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Resumo 

O texto tem com objetivo principal 
analisar a última alteração sobre o 
regime penal tributário nacional 
ocorrida em 2011. Para isso divide-
se em três partes. A primeira analisa 
a evolução da sonegação tributária 
no Direito Penal brasileiro desde seu 
surgimento até o presente momento, 
observando todos os tipos penais 
relacionados ao tributo, sua 
fundamentação política e a discussão 
jurisprudencial atrelada a eles. Na 
segunda parte discorre sobre a 
legitimidade de um Direito Penal 
tributário diante das seguidas 
propostas de extinção da 
punibilidade mediante o pagamento 
do tributo devido. Por fim, faz uma 
detalhada investigação política na 
conformação dos projetos de lei e 
do texto final da lei 12.382, de 25 de 
fevereiro de 2011 e da possibilidade 
de repristinação de artigo de lei 
revogado de forma tácita. 

 
Palavras-chave: Direito Penal tributário. 
Sonegação fiscal. Extinção da punibilidade em 
crimes tributários. Revogação tácita. Funda-
mentação política em matéria penal. Reprins-
tinação em matéria penal. 

 
Abstract 

The text has a main objective to analyze 
the last change on the national tax penal 
regime occurred in 2011. For this, it has 
three parts. The first analyzes the evolution 
of tax evasion in the Brazilian Penal Law 
since its inception to the present moment, 
watching all kinds of tribute crimes, its 
political fundaments and its judicial discus-
sion. The second part discusses the legitima-
cy of a criminal law before the tax pro-
posals followed by extinction of criminal 
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liability upon payment of the tax due. 
Finally, do a detailed research in the 
conformation of the projects of law and the 
final text of the Law 12.382, of February 
25, 2011 and the possibility of reinstate-
ment of a article tacitly repealed by other 
law. 

 
Keywords: Tax Criminal Law. Tax evasion. 
Lack of punishment in Tax crimes. Tacitly abroga-
tion. Political fundaments in criminal matters. 
Reinstatement in criminal matters.  

 

1. INTRODUÇÃO 

 
O âmbito tributário 

sempre foi objeto de tutela 
penal. De uma forma ou de 
outra, não existe ordenamento 
ocidental que não inclua, em 
sua legislação penal, tal âmbito 
de tutela, ainda que sejam va-
riantes os bens jurídicos invo-
cados, as formas de descrição 
típica ou os impactos do des-
fecho do procedimento fiscal 
sobre a configuração do deli-
to. 

No Brasil sempre se 
criticou muito o tratamento da 
matéria, que atualmente apre-
senta-se muito mais uma co-
brança de dívida fiscal do que 
persecução de um injusto pe-
nal. Além disso, o cipoal de 
leis que se sucedem cada qual 
com seu regime diferente e a 
falta de uniformidade da dou-

trina e jurisprudência tornam 
extremamente insegura a apli-
cação da ultima ratio aos casos 
concretos. 

A proposta deste 
singelo trabalho é demonstrar 
a evolução histórica e político-
criminal 1) do comportamento 
considerado como de sonega-
ção e 2) da tão criticada extin-
ção da punibilidade pelo pa-
gamento, algo que ao contrá-
rio do que muitos pensam 
sempre foi uma tradição brasi-
leira dentro desta matéria. 
Pretende-se ainda 3) contri-
buir para uma sistematização 
do atual cenário do crime em 
tela, haja vista a recente altera-
ção da legislação promovida 
com a edição da Lei 
12.402/11.  

 
2. A 

REGULAMENTAÇÃO 
ANTERIOR À 

CONSTITUIÇÃO DE 
1988 

 

2.1. A LEI 4.357 DE 16 DE 
JULHO DE 1964. 

 
O artigo 11 da lei 

4.357/64 equiparava a condu-
ta material do não recolhimen-



Revista Duc In Altum - Caderno de Direito, vol. 5, nº 8, jul-dez. 2013. | 285 

 
to do tributo ao crime de 
apropriação indébita, previsto 
no artigo 168 do Código Pe-
nal. O caso concreto mais 
comum de aplicação era o de 
não recolhimento do tributo 
das importâncias do Imposto 
de Renda3. Esta lei possuía 
evidente equívoco em seu 
conteúdo já que tipificava 
como crime puramente a falta 
de pagamento, e não a sone-
gação do fato gerador. 

                                                 
3 “Art. 11. Inclui-se entre os fatos 
constitutivos do crime de apropria-
ção indébita, definido no art. 168 do 
Código Penal, o não recolhimento, 
dentro de 90 (noventa) dias do tér-
mino dos prazos legais:  
a) das importâncias do Imposto de 
Renda, seus adicionais e emprésti-
mos compulsórios, descontados 
pelas fontes pagadoras de rendimen-
tos;  
b) do valor do Imposto de Consumo 
indevidamente creditado nos livros 
de registro de matérias-primas (mo-
delos 21 e 21-A do Regulamento do 
Imposto de Consumo) e deduzido 
de recolhimentos quinzenais, refe-
rente a notas fiscais que não corres-
pondam a uma efetiva operação de 
compra e venda ou que tenham sido 
emitidas em nome de firma ou soci-
edade inexistente ou fictícia;  
c) do valor do Imposto do Selo 
recebido de terceiros pelos estabele-
cimentos sujeitos ao regime de verba 
especial”. 

Na vigência deste di-
ploma não havia diferença 
entre as espécies de tributos, e 
apenas no tocante à importa-
ção e exportação aplicava-se o 
tipo penal do artigo 334 – 
contrabando e descaminho. 

Pelo que parece ser 
tradição em nosso sistema, 
havia previsão expressa de 
extinção da punibilidade dian-
te de duas situações. Ocorren-
do o pagamento do tributo 
devido, o parágrafo 1º do arti-
go 11 determinava a extinção 
da punibilidade, contanto que 
o pagamento fosse realizado 
antes da decisão de 1ª instân-
cia do processo fiscal4. E ainda 
previa a extinção da punibili-
dade por uma espécie de 
compensação (11, §2º), no 
caso da existência de crédito 
em favor do infrator, perante 
a fazenda Nacional, em valor 
superior aos tributos não reco-
lhidos5.      

                                                 
4 “§ 1º O fato deixa de ser punível, 
se o contribuinte ou fonte retentora, 
recolher os débitos previstos neste 
artigo antes da decisão administrati-
va de primeira instância no respecti-
vo processo fiscal”. 
5 “§ 2º Extingue-se a punibilidade de 
crime de que trata este artigo, pela 
existência, à data da apuração da 
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2.2. LEI 4.729 DE 14 DE 

JULHO DE 1965 

 
No ano seguinte, a lei 

4.729/65 passou a tipificar os 
delitos de sonegação fiscal de 
uma forma mais taxativa e 
abrangente6.  

                                                 
falta, de crédito do infrator, perante 
a Fazenda Nacional, autarquias 
federais e sociedade de economia 
mista em que a União seja majoritá-
ria, de importância superior aos 
tributos não recolhido, executados 
os créditos restituíveis nos termos da 
Lei nº 4.155, de 28 de novembro de 
1962”. 
6 “Art. 1º Constitui crime de sonega-
ção fiscal:  
I - prestar declaração falsa ou omitir, 
total ou parcialmente, informação 
que deva ser produzida a agentes das 
pessoas jurídicas de direito público 
interno, com a intenção de eximir-
se, total ou parcialmente, do paga-
mento de tributos, taxas e quaisquer 
adicionais devidos por lei;  
II - inserir elementos inexatos ou 
omitir, rendimentos ou operações de 
qualquer natureza em documentos 
ou livros exigidos pelas leis fiscais, 
com a intenção de exonerar-se do 
pagamento de tributos devidos à 
Fazenda Pública;  
III - alterar faturas e quaisquer do-
cumentos relativos a operações 
mercantis com o propósito de frau-
dar a Fazenda Pública;  

Com relação à extin-
ção da punibilidade pelo pa-
gamento, o artigo 2º tornava o 
sistema mais rigoroso, permi-
tindo apenas a extinção se o 
tributo fosse recolhido antes 
do inicio da ação fiscal.  

 
2.3. DECRETO-LEI 157 
DE 10 DE FEVEREIRO 

DE 1967 

 
Em 1967, por meio 

do Decreto-Lei 157/67, am-
plia-se novamente as hipóteses 
de pagamento dos débitos 
fiscais. O artigo 18 do texto 
legal7 retoma o sistema anteri-

                                                 
IV - fornecer ou emitir documentos 
graciosos ou alterar despesas, majo-
rando-as, com o objetivo de obter 
dedução de tributos devidos à Fa-
zenda Pública, sem prejuízo das 
sanções administrativas cabíveis.  
V - Exigir, pagar ou receber, para si 
ou para o contribuinte beneficiário 
da paga, qualquer percentagem sobre 
a parcela dedutível ou deduzida do 
imposto sobre a renda como incen-
tivo fiscal. 
Pena: Detenção, de seis meses a dois 
anos, e multa de duas a cinco vezes 
o valor do tributo”. 
7 “Art. 18. Nos casos de que trata a 
Lei nº 4.729, de 14 de julho de 1965, 
também se extinguirá a punibilidade 
dos crimes nela previstos se, mesmo 
iniciada a ação fiscal, o agente pro-
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ormente vigente, permitindo a 
extinção da punibilidade pelo 
pagamento no curso do pro-
cedimento fiscal ou pelo de-
pósito dos valores, no caso de 
discussão sobre a legitimidade 
da pretensão fiscal. Caso não 
houvesse ainda ação fiscal, se 
o contribuinte requeresse a 
retificação da situação tributá-
ria, estaria isento da responsa-
bilidade criminal (art. 18, §1º). 

Embora não menci-
onasse expressamente o crime 
de descaminho, previa (no seu 
artigo 18, §2º) a aplicação da 
mesma disciplina a outros 
delitos de elisão fiscal não 
previstos na retrocitada lei, o 
que originou, na jurisprudên-
cia, intensa discussão.  

Apenas 10 anos de-
pois da edição do Decreto-Lei, 
em 03 de janeiro de 1977 o 

                                                 
mover o recolhimento dos tributos e 
multas devidos, de acordo com as 
disposições do Decreto-lei nº 62, de 
21 de novembro de 1966, ou deste 
Decreto-lei, ou, não estando julgado 
o respectivo processo depositar, nos 
prazos fixados, na repartição compe-
tente, em dinheiro ou em Obriga-
ções Reajustáveis do Tesouro, as 
importâncias nele consideradas 
devidas, para liquidação do débito 
após o julgamento da autoridade da 
primeira instância" 

Supremo Tribunal Federal 
pacificou a questão fazendo 
publicar a súmula 560, com o 
seguinte teor: “A extinção da 
punibilidade, pelo pagamento do 
tributo devido, estende-se ao crime 
de contrabando ou descaminho, por 
força do artigo 18 §2º do Decreto-
Lei 157/67”.   

Todavia, a pacifica-
ção veio tarde ao ordenamen-
to e aparentemente de forma 
contrária aos anseios do go-
verno, que no ano seguinte à 
edição da Súmula, afastou 
expressamente a aplicação da 
hipótese por meio da edição 
do Decreto-Lei 1.650/78: 

 
Art. 1º - O disposto no 
artigo 2º da Lei nº 4.729, 
de 14 de julho de 1965, e 
no artigo 18, parágrafo  
segundo, do Decreto-lei 
nº 157, de 10 de feverei-
ro de 1967, não se apli-
ca aos crimes de con-
trabando ou descami-
nho, em suas modalida-
des próprias ou equipa-
radas, nos termos dos 
parágrafos 1º e 2º do ar-
tigo 334 do Código Pe-
nal.  

 
E quatro anos mais 

tarde, reafirmando sua postu-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L4729.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L4729.htm#art2


288 | Revista Duc In Altum - Caderno de Direito, vol. 5, nº 8, jul-dez. 2013. 

 
ra, tal restrição foi repetida 
pela Lei 6.910/81: 

 
Art. 1º - O disposto no 
art. 2º da Lei nº 4.729, de 
14 de julho de 1965, e no 
art. 18, § 2º, do Decreto-
lei nº 157, de 10 de feve-
reiro de 1967, não se 
aplica aos crimes de 
contrabando ou des-
caminho, em suas mo-
dalidades próprias ou 
equiparadas nos termos 
dos §§ 1º e 2º do art. 334 
do Código Penal.  

 
Quanto ao prazo, o 

limite para o recolhimento 
como causa extintiva da puni-
bilidade nos crimes tributários 
diversos da Lei 4.729/65 era, 
portanto, o início da ação pe-
nal8. 

                                                 
8 “Extinção de punibilidade em 
virtude do pagamento do tributo, 
somente pode ocorrer quando o 
ressarcimento se opera antes de 
iniciada a ação penal (par 2 do art. 
18 do d.l. 157/67). Edital que se 
refere a intimação para defesa em 
processo fiscal. Habeas Corpus 
indeferido (STF HC 55554, rela-
tor(a):  Min. Djaci Falcão, segunda 
turma, julgado em 04/10/1977, dj 
31-10-1977 pp-***** rtj vol-00083-
01 pp-00062)”. 

Embora houvesse a 
possibilidade prevista na Lei 
de parcelamento do tributo 
devido, algo comum na legis-
lação atual, tal previsão não 
possuía impacto direto na 
extinção da punibilidade. 

 
2.4. DECRETO-LEI 1.060 
DE 21 DE OUTUBRO DE 

1969 

 
Em 1969 o Decreto-

Lei 1.060/69, em seu artigo 
5º9 restabeleceu o previsto no 
artigo 11 da Lei 4.357/64 para 
que fosse aplicado aos crimes 
previstos na Lei 4.729/65. 
Assim, retoma-se a possibili-
dade de extinção da punibili-
dade pelo pagamento durante 
a ação fiscal e antes da decisão 
administrativa de 1ª instância, 
e ainda a extinção da punibili-
dade pela compensação. 

 

                                                 
9 “Art. 5º Aplicam-se ao crime de 
sonegação fiscal, definido no artigo 
1º da Lei nº 4.729, de 14 de julho de 
1965, as normas que regulam a ex-
tinção da punibilidade dos crimes de 
apropriação indébita previstos no 
artigo 11, da Lei nº 4.357, de 16 de 
julho de 1964 e no artigo 2º do 
Decreto-lei nº 326, de 8 de maio de 
1967”. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4729.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4729.htm#art2
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2.5. DECRETO-LEI 2.303 
DE 21 DE NOVEMBRO 

DE 1986 

 
Em 1986 veio a lume 

o Decreto-Lei 2.303/86 que 
instituía facilidades para o 
pagamento dos débitos tribu-
tários perante a Fazenda Na-
cional e, no seu artigo 24, §3º 
cuidava da extinção da punibi-
lidade pelo pagamento.  

Estabelecia que a 
quitação dos débitos referen-
tes ao IPI e ao IR, quando 
realizada nos prazos estabele-
cidos no próprio decreto, ex-
tinguia a punibilidade dos cor-
respondentes ilícitos penais. 
Nada mencionava a respeito 
de ser o pagamento anterior 
ao início da ação penal ou 
fiscal, mas ressalvava que tal 
previsão aplicava-se apenas 
aos débitos espontaneamente 
declarados pelo sujeito passivo 
da obrigação tributária10.  

                                                 
10 Art. 24, §3º: “O pagamento, nos 
prazos estabelecidos neste artigo, de 
débitos relativos ao imposto sobre 
produtos industrializados ou impos-
to de renda implicará a extinção dos 
correspondentes ilícitos penais”.  
Art. 24, §4º: “O disposto neste arti-
go aplica-se aos débitos espontane-

O referido artigo 24 
teve sua constitucionalidade 
questionada, sob o argumento 
de violar o princípio da reser-
va legal. A tese, no entanto, 
foi rechaçada pelo Supremo 
Tribunal Federal, reconhecen-
do-se a constitucionalidade do 
dispositivo11.  

  
2.6. DECRETO-LEI 2.331 
DE 28 DE MAIO DE 1987 

 
Em 1987, o Decreto-

Lei 2.331/87 trazia, em seu 
artigo 1º, §4º, a mesma previ-
são a respeito da extinção da 

                                                 
amente declarados pelo sujeito pas-
sivo da obrigação tributária”. 
11 “Anistia fiscal e extinção da puni-
bilidade. Artigo 24 parágrafo 3º do 
Decreto-lei n. 2.303/86. Política 
fazendária de incentivo a arrecada-
ção, com dispensa de encargos da 
dívida fiscal. Tendo os denunciados 
comprovado o recolhimento do 
tributo, antes de iniciada a ação 
fiscal, deu-se a extinção da punibili-
dade pelo desaparecimento do even-
to punível. Ausência de ofensa a 
dispositivos constitucionais. Recurso 
extraordinário não conhecido (RE 
118365, Relator:  Min. Carlos Madei-
ra, tribunal pleno, julgado em 
06/12/1990, DJ 14-11-1991 PP-
16358 ement vol-01642-02 PP-
00272 RTJ VOL-00135-02 PP-
00798). 
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punibilidade, in verbis: “o pa-
gamento, nos prazos estabele-
cidos neste artigo, de débitos 
relativos ao Imposto sobre 
Produtos Industrializados ou 
Imposto de Renda implicará a 
extinção da punibilidade dos 
correspondentes ilícitos pe-
nais”. Este singelo dispositivo 
nada mencionava a respeito 
do pagamento ser anterior ao 
início da ação penal ou fiscal, 
e tampouco continha a exi-
gência de que os débitos fos-
sem espontaneamente decla-
rados pelo sujeito passivo da 
obrigação tributária.  

Tal dispositivo tam-
bém foi considerado constitu-
cional12. 

                                                 
12 Recurso extraordinário. Sonegação 
Fiscal. Operações day trade. 2. Apli-
cação dos Decretos-leis nºs 2303, de 
21.11.1986, art. 24, § 3º, e 2331, de 
28.5.1987, art. 1º e § 4º. Extinção da 
punibilidade, com o pagamento do 
tributo devido. 3. O STF admitiu, no 
sistema da Constituição anterior, que 
Decreto-lei conceda anistia fiscal de 
juros, multa e encargos, extinguindo 
a punibilidade dos crimes decorren-
tes do descumprimento da obriga-
ção, desde que pago, até determina-
da data, o principal. Dentre outros, 
RE 100.299 (RTJ 107/888). 4. Falta 
de regular prequestionamento dos 
arts. 8º, XVII, alínea b, 43 e 55 da 
Emenda Constitucional nº 1/1969. 

 
3. O ATUAL REGIME 

JURÍDICO-PENAL 

 
3.1. A LEI 8.137 DE 27 DE 

DEZEMBRO DE 1990 

 
Em 1990 foi editada 

a Lei 8.137/90, que tipificou 
em seus artigos 1º a 3º (este 
último, crime praticado pelo 
servidor) os crimes contra a 
ordem tributária, e mantendo 
a tradição de nosso ordena-
mento penal tributário, incluiu 
como causa de extinção da 
punibilidade o pagamento do 
tributo, desde que efetuado 
antes do oferecimento da de-
núncia ministerial (artigo 14)13. 

                                                 
Aplicação das Súmulas 282 e 356. 5. 
CTN, art. 181, II, letra d. 6. Adotou 
o acórdão recorrido também fun-
damento infraconstitucional não 
atacado no recurso extraordinário. 
Súmula 283. 7. Recurso extraordiná-
rio não conhecido (RE 117198, 
Relator(a):  Min. Néri da Silveira, 
Segunda Turma, julgado em 
19/11/1993, DJ 13-06-1997 PP-
26706 EMENT VOL-01873-06 PP-
01109). 
13 Art. 14. Extingue-se a punibilidade 
dos crimes definidos nos arts. 1° a 
3° quando o agente promover o 
pagamento de tributo ou contribui-
ção social, inclusive acessórios, antes 
do recebimento da denúncia”. 
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Também seguindo nossa tra-
dição legal, o imposto de im-
portação (crime de descami-
nho) não foi abordado pela 
Lei. Da mesma forma, não 
mencionava nada a respeito 
dos crimes previdenciários 
(que logo em seguida seriam 
previstos no artigo 95 da Lei 
8.212/91), embora aludisse no 
caput do artigo 1º à “contribui-
ção social”. 
 

3.2. LEI 8.383, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1991 

 
A primeira mudança 

no cenário ocorreu apenas um 
ao depois, com a edição da Lei 
8.383/91. Por meio desta lei 
foram revogados expressa-
mente os artigos 11 da Lei 
4.357/64, 2º da Lei 4.729/65, 
e o artigo 14 da Lei 8.137/90, 
cujos textos previam expres-
samente a extinção da punibi-
lidade pelo pagamento do 
tributo. 

É curioso que, apesar 
de ter revogado expressamen-
te os dispositivos que estabe-
leciam a extinção da punibili-
dade pelo pagamento, a Lei 
8.383/91 deixou de revogar 
expressamente o Decreto-Lei 

157/67, gerando dúvidas 
quanto à sua vigência.   

 
3.3. LEI 9.249 DE 26 DE 
DEZEMBRO DE 1995 

 
No entanto, em 1995 

– 4 anos após as revogações e 
o tratamento bastante rígido 
das infrações tributárias – o 
artigo 34 da Lei 9.249/95 rein-
troduziu no ordenamento 
jurídico norma idêntica àquela 
contida no revogado artigo 14 
da Lei 8.137/90. A partir de 
então, adotava-se novamente a 
extinção da punibilidade nos 
seguintes termos: 

 
Art. 34. Extingue-se a 
punibilidade dos crimes 
definidos na Lei nº 
8.137, de 27 de dezem-
bro de 1990, e na Lei nº 
4.729, de 14 de julho de 
1965, quando o agente 
promover o pagamento 
do tributo ou contribui-
ção social, inclusive aces-
sórios, antes do recebi-
mento da denúncia. 

 

A partir da edição da 
mesma Lei houve certa restri-
ção da esfera penal vinculada à 
administrativa, pelo esposado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8137.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8137.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8137.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8137.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4729.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4729.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4729.htm
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pelo parágrafo 1º do mesmo 
artigo: 

 
§ 1º Caberá a representa-
ção penal após julgamen-
to do processo adminis-
trativo fiscal, quando 
neste forem apurados 
elementos caracterizado-
res do cometimento de 
crime em tese.  

 
A partir de então 

surge no ordenamento jurídi-
co-penal uma vinculação e 
dependência ao ramo adminis-
trativo, mas ainda em caráter 
duvidoso, ou seja, não se sabia 
ao certo se a previsão legal era 
um comando restritivo de 
somente se comunicar o Mi-
nistério Público após o proce-
dimento ou se o dispositivo 
era uma determinação ao ser-
vidor para que sempre comu-
nicasse ao final do procedi-
mento fiscal. 

 

3.4. LEI Nº 9.430 
DE 27 DE DEZEMBRO 
DE 1996 

 
Com a edição da Lei 
9.249/95 criou-se po-
lêmica na doutrina e 
jurisprudência quanto 

a sua aplicação aos 
processos criminais em 
curso, já que se tratava 
de novatio legis in mellius 
que não permitiu aos 
já processados o pa-
gamento e a conse-
qüente extinção da 
punibilidade, o que 
passaria a agora a ser 
permitido. 

Assim, a Lei 
9.430/96, com vistas a soluci-
onar o conflito de leis penais 
no tempo, determinava, em 
seu artigo 83, que o recém-
editado artigo 34 poderia ser 
aplicado apenas aos casos nos 
quais não houvesse sido rece-
bida ainda a denúncia: 

 
Art. 83, Parágrafo único. 
As disposições contidas 
no caput do art. 34 da 
Lei nº 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, apli-
cam-se aos processos 
administrativos e aos in-
quéritos e processos em 
curso, desde que não re-
cebida a denúncia pelo 
juiz. 

 

Além desta disposi-
ção, o mesmo artigo 83 res-
tringia ainda mais a atuação do 
Ministério Público, agora de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.430-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.430-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.430-1996?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9249.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9249.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9249.htm#art34
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forma expressa, vinculando o 
envio da representação fiscal 
ao término do procedimento: 

 
Art. 83. A representação 
fiscal para fins penais re-
lativa aos crimes contra a 
ordem tributária defini-
dos nos arts. 1º e 2º da 
Lei nº 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990, será 
encaminhada ao Ministé-
rio Público após proferi-
da a decisão final, na es-
fera administrativa, sobre 
a exigência fiscal do cré-
dito tributário corres-
pondente. 

 
Como se vê, a aplica-

ção do artigo 34 é ampla, 
abrangendo os crimes tributá-
rios previstos na Lei 4.729/65 
(supostamente em vigor) bem 
como na Lei 8.137/90, até 
mesmo para o crime tributário 
funcional previsto no artigo 3º 
desta última, o que chegou a 
ser questionado perante o 
(AgRg no Resp 1111687/RO), 
mas que foi mantido inclusive 
para este caso14. 

                                                 
14  “O Exmo. Sr. Ministro Nilson 
Naves (Relator): Evidentemente, 
não se cuida, porquanto irrelevante 
– a lei não o exige –, de quem tenha 
efetuado o pagamento do tributo, 

Embora o dispositi-
vo citado não se refira aos 
crimes previdenciários (à épo-
ca, previstos nos artigos 
8.212/91) a jurisprudência 
logo pacificou entendimento 
no sentido da possibilidade de 
extensão, até mesmo em face 
da menção expressa do paga-
mento de “tributo ou contri-

                                                 
até porque é matéria de conheci-
mento obstado pela Súmula 7. Do 
mesmo modo, não se  trata de veri-
ficar o momento em que se consu-
ma o delito do art. 3º,  III,  da Lei nº 
8.137/90, uma vez que a decisão 
agravada, tal como o acórdão recor-
rido, disso não cogitou. Também 
irrelevante para o deslinde da ques-
tão se foi ou não constituído o crédi-
to tributário, pois o que importa, à 
luz do art. 34 da Lei nº  9.249/95, é  
saber  isto:  "Extingue-se a punibili-
dade dos  crimes definidos na Lei nº 
8.137, de 27 de dezembro de 1990, e 
na Lei nº 4.729,  de  14  de  julho  de  
1965,  quando  o  agente  promover  
o  pagamento  do tributo ou contri-
buição social,  inclusive acessórios, 
antes do recebimento da denúncia. 
Como se vê, não se trata de exercer 
apenas interpretação literal do refe-
rido dispositivo. Mais que isso, cui-
da-se de não dizer mais do que disse 
a  lei,  isto é, exige-se que a  interpre-
tação da norma não se  faça de ma-
neira  extensiva,  pois,  em  matéria  
penal,  há  de  ser  exercida  sempre 
interpretação  restritiva.” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L8137.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L8137.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L8137.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L8137.htm#art2
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buição social”. Todavia, não 
há menção ao crime de des-
caminho, o que desde então 
tem suscitado celeuma na ju-
risprudência. 

O artigo 34 da retro-
citada lei prevê a extinção da 
punibilidade pelo pagamento 
do tributo ou contribuição 
social, desde que tal pagamen-
to seja realizado antes do iní-
cio da ação penal.  

A discussão mais 
acirrada, no entanto, ativada 
pela entrada em vigor do arti-
go 34, passou a girar em torno 
do parcelamento, o qual não é 
mencionado expressamente 
pela Lei. 

No STJ, a partir de 
decisão firmada pela 3ª Seção 
em 08/05/2002, no RHC 
11.598 de relatoria do Minis-
tro Gilson Dipp (com votos 
contrários dos Ministros Jorge 
Scartezzini e Felix Fischer), 
sedimentou-se a tese de que o 
parcelamento, seguido de pa-
gamento (ainda que parcial) 
tem o condão de extinguir a 
punibilidade criminal, desde 
que realizado antes da denún-
cia, independentemente da 

quitação integral15. Portanto, a 
partir de 2002, foi essa a ori-
entação seguida de maneira 

                                                 
15 “RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS Nº 11.598 - SC 
(2001/0088559-7) EMENTA: 
CRIMINAL. RECURSO EM HA-
BEAS CORPUS. OMISSÃO DE 
RECOLHIMENTO DE CON-
TRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁ-
RIAS. PARCELAMENTO ANTE-
RIOR À DENÚNCIA. DESNE-
CESSIDADE DO PAGAMENTO 
INTEGRAL. RECURSO PROVI-
DO. I. Uma vez deferido o parcela-
mento, em momento anterior ao 
recebimento da denúncia, verifica-se 
a extinção da punibilidade prevista 
no art. 34 da Lei nº 9.249/95, sendo 
desnecessário o pagamento integral 
do débito para tanto. II. Recurso 
provido para conceder a ordem, 
determinando o trancamento da 
ação penal movida contra os pacien-
tes. Vistos,  relatados  e  discutidos  
os  autos  em  que  são  partes  as  
acima  indicadas, acordam  os Minis-
tros  da  terceira  seção  do  Superior  
Tribunal  de  Justiça  A  Seção,  por 
maioria, deu provimento ao  recurso, 
nos  termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.Votaram com o Relator os 
Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, 
Paulo Gallotti, Fontes de Alencar, 
Vicente Leal e Fernando Gonçal-
ves.Vencidos os Srs. Ministros Jorge 
Scartezzini e Felix Fischer. Brasília 
(DF), 08 de maio de 2002(Data do 
Julgamento)” 



Revista Duc In Altum - Caderno de Direito, vol. 5, nº 8, jul-dez. 2013. | 295 

 
uniforme por ambas as turmas 
criminais do STJ16. 

                                                 
16 “PARCELAMENTO DO DÉ-
BITO ANTES DA DENÚNCIA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDA-
DE. 1. É firme o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, em se tratando de 
crime contra a ordem tributária, o 
parcelamento do débito, antes do 
recebimento da denúncia, extingue a 
sua punibilidade (Intelecção do 
artigo 34 da Lei 9.249/95). 2. Recur-
so conhecido e provido. (REsp 
430.816/SC, Rel. Ministro HAMIL-
TON CARVALHIDO, sexta tur-
ma, julgado em 25/06/2002, DJ 
23/06/2003, p. 454)”;  
“CRIMINAL – RESP - OMISSÃO 
DE RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDEN-
CIÁRIAS – CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA – OMIS-
SÃO NO PAGAMENTO DE 
TRIBUTOS - PARCELAMENTO 
ANTERIOR À DENÚNCIA - 
DESNECESSIDADE DO PA-
GAMENTO INTEGRAL. - Uma 
vez deferido o parcelamento, em 
momento anterior ao recebimento 
da denúncia, verifica-se a extinção 
da punibilidade prevista no art. 34, 
da Lei nº 9.249/95, sendo desneces-
sário o pagamento integral do débito 
para tanto (entendimento adotado 
pela 3ª Seção desta Corte por ocasi-
ão do julgamento do RHC 
11.598/SC). - Recurso do Ministério 
Público desprovido. (REsp 
380.436/SC, Rel. Ministro JORGE 
SCARTEZZINI, quinta turma, 

Já o STF, ao decidir a 
questão de ordem no Inquéri-
to nº 1028-6/RS, em 04.10.95, 
em decisão plenária consoli-
dada no acórdão de relatoria 
do Ministro Moreira Alves 
(votos vencidos dos Ministros 
Marco Aurélio Mello e Ilmar 
Galvão) acolheu a tese contrá-
ria, adotando o entendimento 
de que não há extinção da 
punibilidade ou qualquer im-
pedimento para a denúncia no 
caso de parcelamento17. A 

                                                 
julgado em 24/09/2002, DJ 
18/11/2002, p. 285)”. 
17 “Inquérito. A ocorrência do fato 
imputado ao indiciado se deu quan-
do estava em vigor o artigo 14 da 
Lei 8.137/90. Interpretação desse 
dispositivo legal. - Se o artigo 14 da 
Lei 8.137/90 exige, para a extinção 
da punibilidade, o pagamento do 
débito antes do recebimento da 
denúncia, essa extinção só poderá 
ser decretada se o débito em causa 
for integralmente extinto pela sua 
satisfação, o que não ocorre antes de 
solvida a última parcela do pagamen-
to fracionado. Assim, enquanto não 
extinto integralmente o débito pelo 
seu pagamento, não ocorre a causa 
de extinção da punibilidade em 
exame, podendo, portanto, se for o 
caso, ser recebida a denúncia. Não-
decretação da extinção da punibili-
dade. (Inq 1028 QO, Relator(a):  
Min. MOREIRA ALVES, Tribunal 
Pleno, julgado em 04/10/1995, DJ 
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partir de então foi essa a posi-
ção que prevaleceu na Corte. 

 
3.5. MEDIDA PROVISÓ-

RIA 1.571 DE 01 DE ABRIL 
DE 1997 E A LEI Nº 9.639, 
DE 25 DE MAIO DE 1998 

 
Em 1997 a medida 

provisória 1.571/97 (nas suas 
sexta e sétima versões) pela 
primeira vez deu disciplina 
jurídica à hipótese de parcela-
mento do débito (especifica-
mente do previdenciário), algo 
que não havia sido tratado 
pelo artigo 34 da Lei 
9.249/95. 

A Medida Provisória 
em questão disciplinava ape-
nas os débitos (e, portanto, os 
delitos) previdenciários. Previa 
que a adesão ao programa de 
parcelamento suspendia a 
aplicação do artigo 95, “d”, da 
Lei 8.212/91. Dessa forma, 
quando da quitação integral do 
débito, estaria inevitavelmente 
extinta a punibilidade. O texto 
da Medida Provisória não 
impunha nenhuma data limite 
(em relação ao processo cri-

                                                 
30-08-1996 PP-30606 EMENT 
VOL-01839-01 PP-00054)”. 

minal) para o ingresso no re-
gime de parcelamento18. 

Ocorre que, na oita-
va edição da referida Medida 
Provisória (convertida na Lei 
9.639/98) retirou-se do texto 
do §6º a supramencionada 
suspensão da aplicação da 
alínea “d” da Lei 8.212/91. De 
outra mão, a mesma lei conva-
lidou os atos praticados com 
base nas sexta e sétimas edi-
ções da MP19. 

                                                 
18 Art. 7º, § 6º: “As dívidas proveni-
entes das contribuições descontadas 
dos empregados e da sub-rogação de 
que trata o inciso IV do art. 30 da 
Lei nº 8.212, de 1991, poderão ser 
parceladas em até dezoito meses, 
sem redução da multa prevista no 
caput, ficando suspensa a aplicação 
da alínea ''d'' do art. 95 da Lei nº 
8.212, de 1991, enquanto se manti-
verem adimplentes os beneficiários 
do parcelamento”. 
19 “Art. 12. São convalidados os atos 
praticados com base nas Medidas 
Provisórias nos 1.571, de 1o de abril 
de 1997, 1.571-1, de 30 de abril de 
1997, 1.571-2, de 28 de maio de 
1997, 1.571-3, de 27 de junho de 
1997, 1.571-4, de 25 de julho de 
1997, 1.571-5, de 26 de agosto de 
1997, 1.571-6, de 25 de setembro de 
1997, 1.571-7, de 23 de outubro de 
1997, 1.571-8, de 20 de novembro 
de 1997, 1.608-9, de 11 de dezembro 
de 1997, 1.608-10, de 8 de janeiro de 
1998, 1.608-11, de 5 de fevereiro de 
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Segundo decidiu o 

STF (HC 80.709-7 relatado 
pela Ministra Ellen Gracie), a 
Lei 9.639/98, ao convalidar, 
em seu artigo 12, os efeitos da 
Medida Provisória 1571/97, 
reedições 6 e 7, permitiu (no 
período anterior à sua revoga-
ção) a extinção da punibilida-
de decorrente do parcelamen-
to do débito. A revogação 
parcial do artigo 7º, §6º, da 
MP 1.571/97, decorrente da 
supressão da sua norma extin-
tiva da punibilidade na oitava 
edição da Medida Provisória, 
só se tornou definitiva quando 
da conversão em lei do pre-
vento derrogatório. 

No âmbito do STJ e 
nos Tribunais Regionais Fede-
rais a celeuma era sobre a so-
lução do conflito aparente de 
normas criado entre o artigo 
34 da Lei 9.249/95 (que se-
gundo a jurisprudência da 
corte, conferia ao parcelamen-
to o efeito de extinção da pu-
nibilidade) e a MP 1.571-6/7, 
segundo a qual o parcelamen-

                                                 
1998, 1.608-12, de 5 de março de 
1998, 1.608-13, de 2 de abril de 
1998, e 1.608-14, de 28 de abril de 
1998”. 

to apenas suspendia a punibi-
lidade. 

De toda sorte, o cer-
to é que a partir da Lei 
9.639/98, desapareceu a previ-
são normativa referente às 
consequências jurídico-penais 
do parcelamento do débito ou 
à extinção da punibilidade 
após o recebimento da denún-
cia.   

 
3.6. LEI 9.964, DE 10 DE 
ABRIL DE 2000 (“REFIS 

I”). 

 
Em abril de 2000, a Lei 9.964, 
fruto da conversão da Medida 
Provisória 2004-6, instituiu o 
programa de recuperação fis-
cal e, com ele, disciplinou (em 
seu artigo 15), a conseqüência 
jurídico-penal da inclusão do 
sonegador no regime de par-
celamento: 
 

Art. 15. É suspensa a 
pretensão punitiva do 
Estado, referente aos 
crimes previstos nos arts. 
1o e 2o da Lei no 8.137, 
de 27 de dezembro de 
1990, e no art. 95 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho 
de 1991, durante o perí-
odo em que a pessoa ju-
rídica relacionada com o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8137.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8137.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8137.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8137.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8137.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8137.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8137.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8137.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8137.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8137.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art95
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art95
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art95
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art95
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art95
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agente dos aludidos cri-
mes estiver incluída no 
Refis, desde que a inclu-
são no referido Progra-
ma tenha ocorrido antes 
do recebimento da de-
núncia criminal. 
§ 1o A prescrição crimi-
nal não corre durante o 
período de suspensão da 
pretensão punitiva. 

 
A nova Lei trouxe al-

terações significativas no que 
diz respeito ao âmbito de apli-
cação. A nova lei aplicava-se 
apenas aos artigos 1º e 2º da 
Lei 8.137/90, enquanto a re-
dação do artigo 34, da Lei 
9.249/95, apenas menciona 
genericamente “os crimes da 
Lei 8.137/90”. Também se 
aplicava, por expressa disposi-
ção legal, aos crimes previden-
ciários (artigo 95 da Lei 
8.212/91) que não eram ex-
pressamente contemplados 
pelo artigo 34, da Lei 
9.249/95. Todavia, não fazia 
menção ao delito de descami-
nho, assim como as legislações 
anteriores. 

Pela primeira vez no 
ordenamento, a nova lei prevê 
a suspensão da pretensão pu-
nitiva pela inclusão do pro-
grama de recuperação, ou seja, 

a partir da concessão do par-
celamento dos créditos tribu-
tários sonegados. Tal inclusão 
deveria ocorrer, no entanto, 
antes do recebimento da de-
núncia criminal.  

Realizado o paga-
mento integral do parcelamen-
to, o §3º do artigo 15 da Lei 
previa a extinção da punibili-
dade: 

 
§ 3º. Extingue-se a puni-
bilidade dos crimes refe-
ridos neste artigo quan-
do a pessoa jurídica rela-
cionada com o agente 
efetuar o pagamento in-
tegral dos débitos oriun-
dos de tributos e contri-
buições sociais, inclusive 
acessórios, que tiverem 
sido objeto de concessão 
de parcelamento antes 
do recebimento da de-
núncia criminal.  

 
A dúvida de interpre-

tação ficou por conta da falta 
de previsão legal do que acon-
teceria com aquele que efe-
tuasse o pagamento total, de 
uma só vez, de seu débito, 
desvinculado do parcelamento 
(tal como previa o artigo 34 da 
lei 9.249/95). Entendeu-se 
majoritariamente que o paga-
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mento integral, para extinguir 
a punibilidade, também deve-
ria ser realizado antes do rece-
bimento da denúncia.  

Dava-se, portanto, 
solução expressa à questão do 
parcelamento, sobre a qual 
vinham divergindo o STJ (que 
equiparava o parcelamento à 
quitação para efeito de extin-
ção da punibilidade) e o STF 
(que não emprestava nenhum 
efeito ao parcelamento, sequer 
o de impedir o oferecimento 
da denúncia).       

Contudo, passou en-
tão a divergir o STJ acerca do 
conflito de leis no tempo, 
entre o artigo 15 da Lei do 
Refis e o artigo 34 da Lei 
9.249/95, sobretudo quanto 
aos efeitos da adesão ao Refis 
em relação a fatos anteriores à 
Lei 9.964/00 (sendo que, na 
visão da Corte, o artigo 34 é 
mais benéfico). Ora entendeu-
se que a adesão ao Refis (ofe-
recido pela Lei 9.964/00) im-
portava a aplicação imediata 
do artigo 15 da mesma lei, 
acarretando a mera suspensão 
da pretensão punitiva e não 
mais a extinção da punibilida-
de, mesmo que os fatos gera-
dores do débito fossem ante-

riores a ela20. Ora, no entanto, 
entendeu-se que, para fatos 
anteriores à lei, a adesão ao 
Refis antes da denúncia impli-
cava a extinção da punibilida-
de, nos termos do artigo 34 da 
Lei 9.249/95, em face da ul-
tratividade da lex mitior21. 

                                                 
20 “RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. DIREITO PENAL. 
CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA.  LEI Nº 10.684/03. 
PARCELAMENTO  DOS DÉBI-
TOS TRIBUTÁRIOS.  EXTIN-
ÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNI-
TIVA DO  ESTADO. INCABI-
MENTO. RECURSO IMPROVI-
DO. 1. A adesão ao Programa de 
Recuperação Fiscal - REFIS, com o 
parcelamento  de  débitos  oriundos  
da  falta  de  recolhimento  de  débi-
tos  tributários,  enseja  a suspensão 
e, não, a extinção da punibilidade do 
crime tipificado no artigo 1º da Lei 
nº 8.137/90 (Lei nº 10.684/03, 
artigo 9º e Lei nº 9.964/2000, artigo 
15). 2. Não há  falar em extinção da 
punibilidade do crime, à  luz da  
jurisprudência firmada  nos  Tribu-
nais  Superiores  sobre  a  aplicação  
do  artigo  34  da  Lei  nº 9.249/95, 
se a adesão ao regime de parcela-
mento se deu já na vigência das Leis  
nºs 9.964/2000 e 10.684/2003. 3. 
Recurso improvido. (RHC  
19.285/PR,  Rel.  Min.  HAMIL-
TON  CARVALHIDO,  Sexta 
Turma, DJ de 5/2/07)”. 
21 “PENAL. RECURSO ESPECI-
AL. ART. 1º, INCISOS I E II, DA 
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Outro ponto de di-

vergência é a possibilidade de 
aplicação retroativa do artigo 
15, ou seja, a sua aplicação a 
processos já iniciados, quando 
a persecução criminal tivesse 
começado antes da entrada em 
vigor da lei 9.964/00 e poste-
riormente tenha havido a ade-
são ao Refis. A 3ª Seção do 
STJ, aos 13/09/2006, em 
acórdão de relatoria do Minis-
tro Felix Fischer (EREsp 
659.081/SP) entendeu pela 

                                                 
LEI Nº 8.137/90. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. ADESÃO AO 
REFIS ANTES DO RECEBI-
MENTO DA DENÚNCIA. FA-
TOS ANTERIORES À LEI Nº 
9.964/00 APLICAÇÃO DO DIS-
POSTO NO ART. 34 DA LEI Nº 
9.249/95. ULTRATIVIDADE DA 
LEX MITIOR. Se os débitos que 
originaram o ilícito são anteriores às 
Leis nº 9.964/00 (REFIS) e nº 
9.983/00 (que alterou o CP), é de se 
aplicar, em decorrência do parcela-
mento, a extinção da punibilidade, 
ex vi dos arts. 61 do CPP e 34 da Lei 
nº 9249/95, conforme dicção da 
douta maioria da 3ª Seção - STJ. 
Recurso provido, para declarar ex-
tinta a punibilidade em relação  aos 
fatos apurados na Ação Penal nº 
2001.50.01.008132-0.(REsp 
1111974/ES, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/08/2009, DJe 
13/10/2009)”. 

possibilidade da retroatividade 
por se tratar de novatio legis in 
mellius e por homenagem ao 
princípio da isonomia. 

Uma terceira contro-
vérsia que se originou na pre-
visão contida no artigo 15 da 
lei do Refis refere-se à possibi-
lidade de oferecimento da 
denúncia, durante o período 
em que o implicado estiver 
incluído no programa de par-
celamento. Perguntava-se: a 
concessão da suspensão da 
pretensão punitiva impede ou 
não o oferecimento da ação? 
Quanto a isso, o STJ (REsp 
896.125/MG) decidiu que o 
parcelamento do débito previ-
denciário suspende o jus puni-
endi, mas não impede o rece-
bimento da ação penal quando 
presente a justa causa. Do 
ponto de vista material, tal 
decisão influencia na interrup-
ção do prazo prescricional 
antes de sua suspensão.  

 

3.7. LEI 9.983 DE 14 DE 
JULHO DE 2000 

 
Em julho de 2000, 

no entanto, operou-se grande 
modificação na matéria. A Lei 
9.983 revogou o artigo 95 da 
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Lei 8.212/91, introduzindo 
(dentre outros) no corpo do 
Código Penal dispositivos 
relativos aos crimes previden-
ciários: 168-A (apropriação 
indébita previdenciária), 297 
§3º (falsidade previdenciária) e 
337-A (sonegação previdenci-
ária).  

Além disso, quanto 
aos crimes de apropriação 
indébita previdenciária e sone-
gação previdenciária, estabele-
ceu regime de extinção da 
punibilidade diverso do pre-
visto tanto no artigo 34 da Lei 
9.249/9522. Assim, apenas 

                                                 
22 Art. 168-A, § 2º: “É extinta a 
punibilidade se o agente, espontane-
amente, declara, confessa e efetua o 
pagamento das contribuições, im-
portâncias ou valores e presta as 
informações devidas à previdência 
social, na forma definida em lei ou 
regulamento, antes do início da ação 
fiscal. 
§ 3o É facultado ao juiz deixar de 
aplicar a pena ou aplicar somente a 
de multa se o agente for primário e 
de bons antecedentes, desde que:  
I – tenha promovido, após o início 
da ação fiscal e antes de oferecida a 
denúncia, o pagamento da contri-
buição social previdenciária, inclusi-
ve acessórios; ou 
II – o valor das contribuições devi-
das, inclusive acessórios, seja igual 
ou inferior àquele estabelecido pela 

estes delitos passaram a ter 
disciplina diversa dos demais 
crimes tributários, permitindo-
se a extinção somente se hou-
vesse a confissão e o paga-
mento antes do procedimento 
fiscal. Quanto ao crime de 
apropriação indébita previ-
denciária (art. 168-A), previu-
se a extinção da punibilidade 
pelo pagamento. Tal paga-
mento só teria validade, no 
entanto, se fosse efetuado 
antes do início da ação fiscal. 
Ademais, exigia-se que o débi-
to em questão houvesse sido 
objeto de declaração e confis-
são espontâneas. Quanto às 
conseqüências jurídicas do 
mero parcelamento do débito, 
nada falou. 

Com relação ao cri-
me de sonegação previdenciá-
ria (art. 337-A) previu-se a 
extinção da punibilidade pela 

                                                 
previdência social, administrativa-
mente, como sendo o mínimo para 
o ajuizamento de suas execuções 
fiscais". E art. 337-A, §1º: “É extinta 
a punibilidade se o agente, esponta-
neamente, declara e confessa as 
contribuições, importâncias ou valo-
res e presta as informações devidas à 
previdência social, na forma definida 
em lei ou regulamento, antes do 
início da ação fiscal". 
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mera declaração e confissão 
(não sendo necessário o pa-
gamento), desde que se fizesse 
a declaração e confissão de 
forma espontânea e antes do 
início da ação fiscal. Também 
se omitiu a legislação quanto 
aos efeitos de eventual parce-
lamento.  

Note-se que no pro-
jeto da Lei aprovado pelo 
Congresso Nacional, o pará-
grafo 2ª do Artigo 337 previa, 
em seu inciso I, a possibilida-
de de concessão do perdão 
judicial quando o agente tives-
se “promovido, após o início 
da ação fiscal e antes de ofere-
cida a denúncia, o pagamento 
da contribuição social previ-
denciária, mesmo que parcela-
da, inclusive acessórios".  

No entanto tal dispo-
sitivo foi vetado, e as razões 
do veto, por serem diretamen-
te importantes para as finali-
dades deste trabalho, estão a 
seguir transcritas in verbis:  

 
Razões do veto: O inciso 
I do § 2o do art. 337-A 
do projeto acima citado 
permite interpretação no 
sentido de que mero 
parcelamento possui, pa-
ra fins tributários e pe-

nais, o mesmo efeito de 
pagamento in totum de 
débitos para com a Fa-
zenda Pública, não dei-
xando claro se o referido 
parcelamento deve ou 
não estar cumprido antes 
do recebimento da de-
núncia. Ora, pela singela 
e óbvia razão de que 
parcelar não é pagar, há 
muito assentou a melhor 
jurisprudência o equívo-
co daqueles que reco-
nhecem à mera conces-
são de parcelamento os 
mesmos efeitos do pa-
gamento integral de dé-
bito tributário. [...]. 
Para fins penais, a cons-
tatação de concessão de 
parcelamento antes do 
recebimento da denúncia 
não pode implicar, desde 
logo, extinção da punibi-
lidade do agente, sob 
pena de, frustrado o par-
celamento, restar impos-
sibilitada a persecução 
penal. Em assim sendo, 
o sempre preciso magis-
tério do Ministro Morei-
ra Alves demonstra que, 
in casu, o que deve haver 
é, apenas e tão-somente, 
suspensão da ação penal 
para que, adimplido in-
tegralmente o parcela-
mento concedido, aí sim, 
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seja declarada extinta a 
punibilidade [...]. 
Não obstante, ao arrepio 
da orientação pacífica do 
Excelso Pretório, não 
poucos tribunais assenta-
ram entendimento no 
sentido de que, deferido 
o parcelamento, resta ex-
tinta a punibilidade. (...) 
Na medida em que o 
dispositivo ora examina-
do reconhece ao parce-
lamento (‘...mesmo que 
parcelada...’) o mesmo 
efeito de pagamento in-
tegral – e, o que é mais 
grave, não explicitando a 
necessidade de estar in-
tegralmente saldado 
aquele – abre-se cami-
nho para que seja refe-
rendado entendimento a 
toda evidência contrário 
ao interesse público, qual 
seja, o de que opera-se 
extinção da punibilidade 
de ilícitos tributários tão-
só pela concessão de 
parcelamento de débitos 
para com a Fazenda." 
Estas, Senhor Presiden-
te, as razões que me le-
varam a vetar em parte o 
projeto em causa, as 
quais ora submeto à ele-
vada apreciação dos Se-
nhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Brasília, 14 de julho de 
2000. 

 

Ainda assim, o Con-
gresso Nacional aprovou, no 
mesmo ano, Lei que modifi-
cava o regime e simplesmente 
ignorava as razões jurídicas do 
veto presidencial como vere-
mos a seguir. 

 
3.8. LEI 10.684, DE 30 DE 
MAIO DE 2003 (“PAES” 

OU “REFIS II”) 
 

Em 2003, novamen-
te, a situação foi alterada.  

A Lei 10.684/03, 
oriunda da conversão da Me-
dida Provisória 107, estabele-
ceu um programa de parcela-
mento de débitos tributários 
conhecido como “Programa 
de Parcelamento Especial” 
(“PAES” ou “REFIS II”)  

E em seu bojo trazia, 
no artigo 9º, a equiparação de 
tratamento entre os crimes 
chamados tributários (artigos. 
1º e 2º da Lei 8.137/90) e os 
crimes previdenciários (artigos 
168-A e 337-A do Código 
Penal). Como praxe legislativa 
atual, omitiu-se, no entanto, 
quanto ao delito de descami-
nho: 
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Art. 9º. É suspensa a 
pretensão punitiva do 
Estado, referente aos 
crimes previstos nos arts. 
1º da Lei 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990, e nos 
arts. 168A e 337A do 
Decreto-Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 
– Código Penal, durante 
o período em que a pes-
soa jurídica relacionada 
com o agente dos aludi-
dos crimes estiver incluí-
da no regime de parce-
lamento. 
§ 1º. A prescrição crimi-
nal não corre durante o 
período de suspensão da 
pretensão punitiva. 

 
Embora tenha man-

tido a suspensão da pretensão 
punitiva introduzida pela Lei 
9.964/2000 enquanto o agente 
estivesse incluído no progra-
ma de parcelamento, não assi-
nalou qualquer prazo para que 
este mesmo parcelamento 
fosse realizado, ou seja, permi-
tiu a possibilidade jurídica de 
parcelamento a qualquer 
tempo, independentemente 
de referida inclusão ser ante-
rior ou posterior ao recebi-
mento da denúncia. 

Além disso, manteve 
a extinção da punibilidade 
pelo pagamento integral – 
agora de forma mais clara, não 
vinculado ao prévio parcela-
mento – mas com uma altera-
ção considerada a mais impac-
tante no sistema penal tributá-
rio: não impôs limite temporal 
para pagamento, que a partir 
de então poderia ser realizado 
a qualquer tempo: 

 
§ 2º. Extingue-se a puni-
bilidade dos crimes refe-
ridos neste artigo quan-
do a pessoa jurídica rela-
cionada com o agente 
efetuar o pagamento 
integral dos débitos ori-
undos de tributos e con-
tribuições sociais, inclu-
sive acessórios. 

 
Como se vê, o artigo 

9ª da Lei 10.684 e seus pará-
grafos deram amplitude antes 
desconhecida à questão do 
parcelamento e do pagamento 
dos tributos e contribuições 
devidos, instituindo disciplina 
mais elástica do que a do arti-
go 34, da Lei 9.249/95 e do 
art. 15 da Lei 9.964/2000 (que 
vigorava para os crimes tribu-
tários), bem como a do pará-
grafo 2ª do artigo 168-A (que 
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vigorava para o delito de 
apropriação previdenciária). 
Por isso, o artigo 6º da Lei 
10.684/03 revogou tacita-
mente o artigo 34 da Lei 
9.249/95 por tratar da mes-
ma matéria. 

A modificação da re-
gulamentação foi tão profunda 
que desperta a curiosidade 
sobre quais seriam as razões 
que levaram o legislador brasi-
leiro a romper com a tradição 
que se vinha firmando até 
então.   

Neste sentido, pas-
samos a uma análise dos mo-
tivos e trâmites políticos da 
Lei em questão. 

Inicialmente cumpre 
ressaltar que a nova Lei do 
Refis surgiu da conversão da 
Medida Provisória nº 107. 

Quando da tramita-
ção, na Câmara dos Deputa-
dos, da referida Medida Provi-
sória – que em sua versão 
original nada continha sobre o 
tema em questão! – foram 
apresentadas inúmeras emen-
das, e cinco delas (emenda nº 
08, emenda nº 43, emenda nº 
71, emenda nº 78, emenda nº 
81) propondo a introdução de 
texto que permitisse a suspen-
são da pretensão punitiva ain-

da que o sujeito passivo tives-
se ingressado no regime de 
parcelamento após o recebi-
mento da denúncia e a extin-
ção da punibilidade também 
pelo pagamento a qualquer 
tempo.  

Em 09 de abril de 
2003, o Deputado Luizinho, 
relator da matéria, emitiu pa-
recer em que rejeitou todas 
essas emendas apresentadas. 
Em 29 de abril de 2003 o 
mesmo Deputado manteve o 
parecer pela rejeição dessas 
emendas, mas, apesar disso, 
incluiu texto garantindo a sus-
pensão apenas para o parce-
lamento realizado antes da 
denúncia e a extinção da pu-
nibilidade para os débitos ori-
undos do parcelamento23.   

Ocorre que em 06 de 
maio de 2003 o Plenário da 
Câmara, em votação, retirou 
do artigo 9º a expressão “pre-
visto por esta lei, desde que a 
inclusão do referido programa 
tenha ocorrido antes do rece-
bimento da denúncia crimi-
nal”. No mesmo dia suprimiu-
se ainda a expressão “que tive-

                                                 
23 Cf. câmara do deputados-detac, nº 
sessão 059.1.52.0,  data: 29.04.2003, 
pg. 669 e 670. 
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rem sido objeto da concessão 
de parcelamento antes do re-
cebimento da denúncia crimi-
nal constante do §2º do artigo 
9º, do PLV 11/03”. 

O projeto foi então 
ao Senado (MPV 107-B que 
era o PLV 11/03) e de lá re-
tornou como MPV 107-C. No 
Senado aprovou-se a emenda 
nº 6 que restabelecia o limite 
temporal da denúncia para 
a possibilidade de parcela-
mento. Na Câmara, no entan-
to, tal emenda foi rejeitada.     

E desse modo apro-
vou-se o texto definitivo do 
artigo 9º da Lei 10.694, permi-
tindo-se o parcelamento e o 
pagamento a qualquer tempo, 
por vontade expressa dos par-
lamentares, como se pode ver. 

Em 24 de setembro 
de 2003, o Procurador Geral 
da República ingressou com 
Ação Direta para reconheci-
mento da inconstitucionalida-
de do art. 9º da Lei 10.684/03, 
com pedido de concessão de 
medida cautelar, por violação 
aos seguintes artigos da Cons-
tituição Federal: art. 1º, caput 
e parágrafo único (Art. 1º A 
República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito 

Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: Parágrafo único. 
Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.); art. 3º, I e 
III (Art. 3º Constituem objetivos 
fundamentais da República Federa-
tiva do Brasil: I - construir uma 
sociedade livre, justa e solidária; III 
- erradicar a pobreza e a margina-
lização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais);  art. 5º, ca-
put (Art. 5º Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residen-
tes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes);  art. 19, III 
(Art. 19. É vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: III - criar distinções 
entre brasileiros ou preferências 
entre si); art. 37, caput (Art. 
37. A administração pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte);  
art. 62, §1º, I, “b” (Art. 62. 
Em caso de relevância e urgência, o 
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Presidente da República poderá 
adotar medidas provisórias, com 
força de lei, devendo submetê-las de 
imediato ao Congresso Nacional. § 
1º É vedada a edição de medidas 
provisórias sobre matéria: I - relati-
va a: b) direito penal, processual 
penal e processual civil; art. 146, 
III, “b” (Art. 146. Cabe à lei 
complementar: III - estabelecer 
normas gerais em matéria de legisla-
ção tributária, especialmente sobre: 
b) obrigação, lançamento, crédito, 
prescrição e decadência tributários); 
art. 150, II (Art. 150. Sem pre-
juízo de outras garantias assegura-
das ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios: II - insti-
tuir tratamento desigual entre con-
tribuintes que se encontrem em 
situação equivalente, proibida qual-
quer distinção em razão de ocupa-
ção profissional ou função por eles 
exercida, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimen-
tos, títulos ou direitos). 

A Procuradoria da 
República aponta tanto vícios 
formais (violação da reserva 
de Lei complementar para 
normas gerais de direito tribu-
tário – art. 146, III, “b” e vio-
lação à proibição de edição de 
normas penais por medida 
provisória – art. 62, §1º, I, 

“b”) quanto vícios materiais, 
esses reconduzíveis à idéia 
central de violação do princí-
pio republicano e de seus sub-
princípios concretizadores da 
igualdade, da cidadania e da 
moralidade. 

Ocorre que, como se 
verá mais adiante, tal Adin 
nem chegou a ser julgada em 
seu mérito, por decisão mo-
nocrática do relator, em face 
da suposta e controvertidíssi-
ma revogação tácita, em 2009, 
do artigo 9º objeto da impug-
nação.   

Com a entrada em 
vigor do artigo 9º, mais uma 
vez o STF reafirmou sua posi-
ção de que o efeito do parce-
lamento (que agora podia ser 
realizado a qualquer tempo) 
era tão-somente o de suspen-
der a pretensão punitiva, mas 
não extingui-la24. 

                                                 
24 “CRIME TRIBUTÁRIO - CON-
TRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁ-
RIAS - APROPRIAÇÃO - ADE-
SÃO AO PROGRAMA DE RE-
CUPERAÇÃO FISCAL - REFIS - 
ALCANCE. A adesão ao Programa 
de Recuperação Fiscal - Refis não 
implica a novação, ou seja, a extin-
ção da obrigação, mas mero parce-
lamento. Daí a harmonia com a 
Carta da República preceito a revelar 
a simples suspensão da pretensão 
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De outra mão, o STJ 

prosseguiu entendendo que o 
parcelamento anterior a Lei 
10.684/03 (bem como a Lei 
9.964/00) regia-se pelo artigo 
34 da Lei 9.249/95, extinguin-
do, portanto, a punibilidade 
quando realizado antes do 
oferecimento da denúncia25.  

                                                 
punitiva do Estado, ficando a extin-
ção do crime sujeita ao pagamento 
integral do débito - artigo 9º da Lei 
nº 10.684/2003. (RHC 89618, Rela-
tor:  Min. Marco Aurélio, Primeira 
Turma, julgado em 06/02/2007, DJ 
09-03-2007 PP-00043 EMENT 
VOL-02267-03 PP-00403 RDDT n. 
140, 2007, p. 206 RCJ v. 21, n. 135, 
2007, p. 133)”. 
25 RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. APROPRIA-
ÇÃO INDÉBITA DE CONTRI-
BUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PARCELAMENTO DO DÉBITO 
ANTES DO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. TRANCA-
MENTO DA AÇÃO PENAL. 1. 
Hipótese em houve o parcelamento 
da dívida tributária em 28/02/2000, 
durante a vigência da Lei n.º 
9.249/95 e, portanto, antes da Lei 
n.º 10.684, de 30 de maio de 2003. 2. 
O parcelamento do débito fiscal 
deferido antes do recebimento da 
denúncia é causa extintiva da punibi-
lidade dos agentes para os crimes 
contra a ordem tributária, a teor do 
art. 34 da Lei n.º 9.249/95, ainda 
que não se tenha efetuado o paga-

Já quanto à viabilida-
de do pagamento depois de 
oferecida a denúncia, ambas as 
cortes são uníssonas em reco-
nhecer a extinção da punibili-
dade26. 

Houve também al-
guma celeuma sobre o débito 
cujo parcelamento é vedado, 
como por exemplo, o débito 
previdenciário oriundo das 
parcelas descontadas dos em-
pregados.  

Acabou por prevale-
cer, no entanto, o entendi-
mento de que, se a autoridade 

                                                 
mento integral. Precedentes. 3. Re-
curso provido. (RHC 18.476/MG, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, julgado em 25/10/2007, DJ 
26/11/2007, p. 217)”. 
26 “Hipótese na qual os pacientes 
foram denunciados pela suposta 
prática do crime previsto no art. 1º, 
incisos I, II e IV, da Lei n.º 
8.137/90, c/c art. 71 do Código 
Penal, e art. 288 do Estatuto Repres-
sor. Comprovado o pagamento 
integral do débito tributário, incide, 
à hipótese dos autos, o § 2º do art. 
9º da Lei n.º 10.684/2003, ensejando 
o trancamento da ação penal, eis que 
extinta a punibilidade. Precedentes 
do STF e desta Corte (HC 
50.157/SC, Rel. Ministro Gilson 
Dipp, Quinta Turma, julgado em 
07/11/2006, DJ 18/12/2006, p. 
416)”. 
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administrativa, por qualquer 
razão, houvesse permitido o 
dito parcelamento, ainda que 
ao arrepio da Lei, impunha-se 
a aplicação do artigo 9º da Lei 
10.684/0327. 

 
3.9. LEI 11.941, DE 27 DE 

MAIO DE 2009 

 

                                                 
27 “I - Nos termos do art. 5º, inciso 
XL, da Constituição Federal é de se 
aplicar o art. 15 da Lei nº 
9.964/2000 retroativamente às hipó-
teses em que a adesão ao REFIS se 
deu após o recebimento da denún-
cia, mas a persecutio criminis in iudicio 
teve início antes da entrada em vigor 
da lei instituidora do referido pro-
grama (Precedentes desta Corte e do 
Pretório Excelso). II - Uma vez 
deferido o parcelamento do débito 
relativo às contribuições previdenci-
árias descontadas dos empregados - 
não obstante a vedação contida no 
art. 7º da Lei nº 10.666/03 – tal 
circunstância, por si só, é suficiente 
para fazer surgir o direito ao benefí-
cio da suspensão da pretensão puni-
tiva (Lei nº 10.684/03, art. 9º, caput) 
e da prescrição (Lei nº 10.684/03, 
art. 9º, § 1º), ou da extinção da puni-
bilidade (Lei nº 10.684/03, art. 9º, § 
2º), independentemente da data do 
recebimento da denúncia. Recurso 
provido (REsp 779.942/MG, Rel. 
Ministro Felix Fischer, quinta turma, 
julgado em 26/09/2006, DJ 
27/11/2006, p. 313)”. 

Em 2009, mais uma 
vez, alterou-se o panorama 
legal.  

A Lei 11.941/09 
continuou tratando de manei-
ra uniforme os artigos 1º e 2º, 
da Lei 8.137/90 e os artigos 
168-A e 337-A do Código 
Penal e igualmente se omitiu 
quanto ao delito de descami-
nho.  

Também manteve a 
suspensão da pretensão puni-
tiva enquanto o agente esti-
vesse incluído no programa de 
parcelamento, não lhe assina-
lando qualquer prazo, limitan-
do-se a esclarecer que na hipó-
tese do parcelamento ser ante-
rior ao recebimento da De-
núncia esta somente poderia 
ser aceita na superveniência de 
inadimplemento (solucionan-
do, portanto, a controvérsia a 
respeito da possibilidade de 
oferecimento e recebimento 
da denúncia mesmo estando 
suspensa a pretensão puniti-
va), in verbis: 

Art. 67.  Na hipótese de 
parcelamento do crédito 
tributário antes do ofere-
cimento da denúncia, es-
sa somente poderá ser 
aceita na superveniência 
de inadimplemento da 
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obrigação objeto da de-
núncia.  
Art. 68.  É suspensa a 
pretensão punitiva do 
Estado, referente aos 
crimes previstos nos arts. 
1o e 2o da Lei no 8.137, 
de 27 de dezembro de 
1990, e nos arts. 168-A e 
337-A do Decreto-Lei 
no 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 - Códi-
go Penal, limitada a sus-
pensão aos débitos que 
tiverem sido objeto de 
concessão de parcela-
mento, enquanto não fo-
rem rescindidos os par-
celamentos de que tra-
tam os arts. 1o a 3o des-
ta Lei, observado o dis-
posto no art. 69 desta 
Lei  

 

Mas a mesma lei es-
tabeleceu que a extinção da 
punibilidade, sem qualquer 
prazo limite para o pagamento 
integral, estaria vinculada ao 
prévio parcelamento, ou seja, 
aparentemente somente pode-
ria extinguir a punibilidade a 
qualquer tempo o pagamento 
do débito objeto de parcela-
mento anterior à Denúncia, o 
que indiretamente excluiria a 
possibilidade de extinção da 
punibilidade pelo pagamento 

integral (não parcelado) após o 
recebimento da Denúncia: 

 
Art. 69.  Extingue-se a 
punibilidade dos crimes 
referidos no art. 68 
quando a pessoa jurídica 
relacionada com o agen-
te efetuar o pagamento 
integral dos débitos ori-
undos de tributos e con-
tribuições sociais, inclu-
sive acessórios, que tive-
rem sido objeto de con-
cessão de parcelamento.  

 

É de se indagar co-
mo vem decidindo os tribu-
nais a respeito do pagamento 
que não tiver sido objeto de 
parcelamento.  

Os Tribunais Regio-
nais Federais tem decidido 
reiteradamente pela considera-
ção do pagamento integral (à 
vista) como causa extintiva da 
punibilidade prevista no artigo 
69 da lei em comento28.  

                                                 
28 “EMENTA: PENAL. QUES-
TÃO DE ORDEM. CÓDIGO 
PENAL. ARTIGO 168-A. EX-
TINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
PELO PAGAMENTO. LEI Nº 
11.941/2009, ARTIGO 69. Tratan-
do-se de crime tipificado no artigo 
168-A do Código Penal, opera-se a 
extinção da punibilidade quando 
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A tendência da juris-

prudência, portanto, é não 
obstante as ligeiras diferenças 
de redação, interpretar os arti-
gos 68 e 69 como repetindo e 
sobrepondo-se exatamente ao 
artigo 9º da Lei 10.684/03. E 
de fato foi esse o entendimen-
to do Supremo Tribunal Fede-
ral ao julgar extinta a Adin 
3002, ajuizada em face do 
supra citado artigo 9º, sob o 
argumento de que este teria 
sido tacitamente revogado 
pela Lei 11.941/0929. 

                                                 
realizado o pagamento integral do 
débito, nos termos do artigo 69 da 
Lei nº 11.941/2009. (TRF 4ª Região 
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 
2003.70.09.003836-0/PR)”. No 
mesmo sentido, TRF5, ACR 
200583020008695. 
29 Eis um trecho da decisão prolata-
da pelo Ministro Celso de Mello: 
“Trata-se de ação direta de inconsti-
tucionalidade, ajuizada pelo Procu-
rador-Geral da República, com o 
objetivo de impugnar a validade 
jurídico-constitucional do art. 9° da 
Lei Federal n° 10.684, de 30 de maio 
de 2003. Observo, no entanto, que, 
com a superveniência da Lei nº 
11.941, de 27 de maio de 2009 - que, 
em seu art. 68, disciplinou, de ma-
neira integral, a mesma matéria até 
então regulada no art. 9° da Lei nº 
10.684/2003 -, a regra legal ora 
questionada na presente sede de 

Logo antes da extin-
ção prematura da Adin 3002 o 
Procurador Geral da Repúbli-
ca já havia ajuizado, em 21 de 
julho de 2009, outra Ação 
Direta de Inconstitucionalida-
de, distribuída sob o n. 4273, 
também à relatoria do Minis-
tro Celso de Mello, questio-
nando justamente a constitu-
cionalidade dos artigos 67, 68 
e 69 da lei 11.941/09. Os ar-
gumentos são exatamente os 
mesmos da ação anterior. 
Após as informações presta-
das pela Câmara dos Deputa-
dos, pelo Senado Federal, e 
pela Presidência da República, 
o Advogado Geral da União 
apresentou defesa e o Procu-
rador Geral da República 
apresentou parecer mantendo 
o pedido de procedência da 
ação. Contudo, até a presente 
data, não houve ainda qual-
quer decisão nos autos dessa 
nova ação.         

 

                                                 
controle normativo abstrato restou 
tacitamente revogada. [...]”. 
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4. A LEI 12.382, DE 25 DE 

FEVEREIRO DE 2011 
E A TENTATIVA DE 

ALTERAÇÃO DO 
SISTEMA VIGENTE 

 
Pelo acima exposto, 

percebemos que o atual siste-
ma penal-tributário vigente 
pode ser resumido da seguinte 
forma. 

O parcelamento dos 
débitos pode ser realizado a 
qualquer tempo, e quando 
realizado, suspende a preten-
são punitiva do Estado. 

O pagamento inte-
gral dos débitos pode ser rea-
lizado a qualquer tempo, 
mesmo após o recebimento da 
Denúncia e, inclusive, após o 
trânsito em julgado, por não 
haver impedimento legal para 
tanto. 

Os tributos em geral 
e as contribuições previdenci-
árias gozam, por lei, do mes-
mo regime, excetuando-se as 
contribuições previdenciárias 
descontadas do empregado. 

O crime de descami-
nho, por lei, não tem garanti-
do o mesmo tratamento que 
os demais delitos de natureza 
tributária. 

Dentro deste cenário, 
em 2011 ocorreu alteração 
legislativa no tratamento dos 
delitos tributários. A lei 
12.382, em seu artigo 6º, 
acrescentou cinco parágrafos 
ao já existente artigo 83 da lei 
9.430/96, com a pretensão de 
estipular nova disciplina para 
o parcelamento nos crimes 
tributários e previdenciários. 

Destaque-se que o 
objeto desta Lei não era abso-
lutamente o sistema tributário 
ou penal-tributário nacional, e 
sim os valores e alterações do 
salário mínimo. 

Como as anteriores, 
expressamente, aplica-se aos 
artigos 1º e 2º da Lei 8.137/90 
e os artigo 168-A e 337-A, do 
Código Penal, e igualmente 
não menciona o crime de des-
caminho. A grande mudança 
pretendida foi o retorno a um 
sistema que tem como marco 
o recebimento da denúncia. 
Embora mantenha a previsão 
de suspensão da pretensão 
punitiva pela inclusão no re-
gime de parcelamento, passa 
a exigir expressamente que 
a formalização do pedido 
(de parcelamento) seja an-
terior ao recebimento da 
Denúncia: 



Revista Duc In Altum - Caderno de Direito, vol. 5, nº 8, jul-dez. 2013. | 313 

 
 

Art. 83.  A representação 
fiscal para fins penais re-
lativa aos crimes contra a 
ordem tributária previs-
tos nos arts. 1o e 2o da 
Lei no 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990, e aos 
crimes contra a Previ-
dência Social, previstos 
nos arts. 168-A e 337-A 
do Decreto-Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), se-
rá encaminhada ao Mi-
nistério Público depois 
de proferida a decisão fi-
nal, na esfera administra-
tiva, sobre a exigência 
fiscal do crédito tributá-
rio correspondente.    
§ 1o  Na hipótese de 
concessão de parcela-
mento do crédito tribu-
tário, a representação 
fiscal para fins penais 
somente será encami-
nhada ao Ministério Pú-
blico após a exclusão da 
pessoa física ou jurídica 
do parcelamento.  
§ 2o  É suspensa a pre-
tensão punitiva do Esta-
do referente aos crimes 
previstos no caput, du-
rante o período em que a 
pessoa física ou a pessoa 
jurídica relacionada com 
o agente dos aludidos 

crimes estiver incluída 
no parcelamento, desde 
que o pedido de parce-
lamento tenha sido 
formalizado antes do 
recebimento da de-
núncia criminal. 

Também em um re-
torno evidente, prevê a extin-
ção da punibilidade pelo pa-
gamento integral desde que tal 
pagamento esteja vinculado ao 
prévio parcelamento (como 
fez a lei 11.941). Tal pagamen-
to terá, portanto, que ser ne-
cessariamente anterior tam-
bém ao recebimento da De-
núncia:  

 
§ 4o  Extingue-se a pu-
nibilidade dos crimes re-
feridos no caput quando 
a pessoa física ou a pes-
soa jurídica relacionada 
com o agente efetuar o 
pagamento integral 
dos débitos oriundos de 
tributos, inclusive aces-
sórios, que tiverem si-
do objeto de conces-
são de parcelamento. 

 
Exclui tanto a previ-

são da suspensão pelo parce-
lamento quanto da extinção 
pelo pagamento derivado do 
parcelamento para as hipóte-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art83§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art83§1
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ses que a lei o vede, como é o 
caso dos débitos oriundos das 
parcelas de contribuição à 
Previdência Social desconta-
das dos empregados: § 5o  O 
disposto nos §§ 1o a 4o não se 
aplica nas hipóteses de veda-
ção legal de parcelamento. 

Todavia, a redação 
mais importante e controver-
tida foi a conferida ao parágra-
fo 6º que estabeleceu que o 
artigo 34 da Lei 9.249/95 (que 
previa o pagamento realizado 
antes do recebimento da de-
núncia como causa extintiva 
da punibilidade) aplica-se aos 
processos administrativos e 
inquéritos em curso, desde 
que não tenha havido ainda o 
recebimento da denúncia: 

 
§ 6o  As disposições 
contidas no caput do art. 
34 da Lei no 9.249, de 26 
de dezembro de 1995, 
aplicam-se aos processos 
administrativos e aos in-
quéritos e processos em 
curso, desde que não re-
cebida a denúncia pelo 
juiz. 

 
Lembremos da reda-

ção do artigo 34: 
 

Art. 34. Extingue-se a 
punibilidade dos crimes 
definidos na Lei nº 
8.137, de 27 de dezem-
bro de 1990, e na Lei nº 
4.729, de 14 de julho de 
1965, quando o agente 
promover o pagamento 
do tributo ou contribui-
ção social, inclusive aces-
sórios, antes do recebi-
mento da denúncia. 

 
Em tese, o atual sis-

tema seria o de somente se 
admitir a extinção da punibili-
dade pelo pagamento realiza-
do até o recebimento da de-
núncia, seja ele derivado de 
parcelamento ou não. 

A menção expressa 
ao artigo causou espanto por-
quanto este dispositivo estaria 
revogado tacitamente, con-
forme posição, inclusive, do 
STF. 

É preciso, então, 
compreender algo do histórico 
legislativo da referida Lei.  

 
4.1. O PROJETO ORIGI-
NAL: PROJETO DE LEI 
Nº 382 DE 2011, APRE-

SENTADO EM 10/02/2011 
 

Na redação original do projeto 
que foi transformado na Lei 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8137.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8137.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8137.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8137.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4729.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4729.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4729.htm
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12.382 a redação do artigo 6º 
era a seguinte: 
 

Art. 6º. O art. 83 da Lei 
nº 9.430, de 27 de de-
zembro de 1996, passa a 
vigorar com as seguintes 
alterações:  
 “Art. 
83........................................
............................................
.............................. 
§1º Na hipótese de con-
cessão de parcelamento 
do crédito tributário, a 
representação fiscal para 
fins penais somente será 
encaminhada ao Ministé-
rio Público após a exclu-
são da pessoa física ou 
jurídica do parcelamento.  
§ 2º É suspensa a pre-
tensão punitiva do Esta-
do, referente aos crimes 
previstos no caput, du-
rante o período em que a 
pessoa física ou a pessoa 
jurídica relacionada com 
o agente dos aludidos 
crimes estiver incluída 
no parcelamento, desde 
que o pedido de parce-
lamento tenha sido for-
malizado antes do re-
cebimento da denún-
cia criminal.  
§ 3º A prescrição crimi-
nal não corre durante o 

período de suspensão da 
pretensão punitiva.   
§ 4º Extingue-se a puni-
bilidade dos crimes refe-
ridos no caput quando a 
pessoa física ou a pessoa 
jurídica relacionada com 
o agente efetuar o paga-
mento integral dos débi-
tos oriundos de tributos, 
inclusive acessórios, que 
tiverem sido objeto de 
concessão de parcela-
mento.  
§ 5º O disposto nos §§ 
1º a 4º não se aplica nas 
hipóteses de vedação le-
gal de parcelamento.” 
(NR)  

 
Percebe-se, portanto, 

que a pretensão era a alteração 
do texto da Lei 9.430/96, e 
que sempre foi intenção do 
legislador restringir o parcela-
mento a momento anterior ao 
recebimento da Denúncia. 
Consequentemente, o paga-
mento do parcelamento seria 
realizado antes do recebimen-
to, mas o projeto silenciava 
quanto a pagamento inte-
gral, realizado antes ou – o 
que realmente importa – de-
pois do recebimento da De-
núncia. 
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Na justificativa do 

projeto, atribuía-se o acrésci-
mo dos novos parágrafos ao 
art. 83 da Lei 9.430/96, a fina-
lidade de “consolidar sistemá-
tica referente à relação entre o 
parcelamento do crédito tribu-
tário e a punibilidade dos cri-
mes de que trata o caput do 
artigo em questão”. Para isso, 
nas palavras do legislador, eis 
o caminho: 

 
[...] 
12. Propõe-se, em pri-
meiro plano, que no caso 
de concessão do parce-
lamento, a representação 
fiscal para fins penais 
somente seja encami-
nhada ao Ministério Pú-
blico após a exclusão da 
pessoa física ou jurídica 
do referido benefício tri-
butário.   
13. No que tange à pre-
tensão punitiva do Esta-
do, o Projeto estabelece 
a suspensão do seu exer-
cício durante o período 
em que o agente enqua-
drado nos crimes a que 
se refere o art. 83 estiver 
incluído no parcelamen-
to, desde que o requeri-
mento desta transação 
tenha sido formalizado 
antes do recebimento da 

denúncia criminal. Por 
conseguinte, em tais hi-
póteses não correrá o 
prazo prescricional.  
14. Com a presente 
proposta, pretende-se 
garantir, à semelhança 
do que já prevê o art. 
34 da Lei nº 9.249/95, a 
extinção da punibilidade 
de tais crimes, quando a 
pessoa neles implicada 
efetuar o pagamento in-
tegral dos débitos oriun-
dos de tributos, inclusive 
acessórios, que tiverem 
sido objeto de parcela-
mento. Trata-se de har-
monizar a legislação tri-
butária à jurisprudência 
já firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
sobre o assunto.  

 

Pela redação original 
do projeto não fica claro, mas 
por sua exposição de motivos 
aparentemente o legislador 
tratou do artigo 34 como 
perfeitamente vigente no 
ordenamento e, portanto, o 
pagamento integral deveria ser 
realizado antes do recebimen-
to da Denúncia para ser causa 
de extinção da punibilidade, 
pois era assim que previa o 
artigo 34 da Lei 9.249/95. 
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Contudo, conforme 

expusemos acima, tal artigo 34 
havia sido considerado tacita-
mente revogado pelo artigo 9º 
da Lei 10.684/03 conforme 
decidiu o STF, e este, por sua 
vez, considerado tacitamente 
revogado pela Lei 11.941/09, 
conforme decidiu o STF na 
Adin 3002, o que demonstra 
um terrível desconhecimento 
jurisprudencial por parte do 
legislador em sua exposição de 
motivos.  

 
4.2. PARECER PROFE-
RIDO EM PLENÁRIO 

PELA COMISSÃO ESPE-
CIAL EM 16/02/2011 

 
Em uma demonstra-

ção latente de despreparo téc-
nico, a Comissão Especial da 
Câmara proferiu um relatório 
no qual tentava justificar o 
porquê da inclusão dos dispo-
sitivos relacionados à matéria 
tributária em uma Lei que 
tratava do Salário Mínimo o 
que, como se sabe, contraria 
expressamente o artigo 7º da 
Lei Complementar nº 95 que 
exige que cada Lei trate de 

apenas um objeto30. Dizemos 
despreparo técnico porque 
embora cite as demais legisla-
ções e as decisões do STF, não 
o faz com propriedade, pois 
exatamente não conhece por 
completo o cipoal de Leis por 
ele gerado e ainda entra em 
conflito com o que vinha sen-
do decidido pelo Pretório 
Excelso, e assim justifica a 
redação da Lei: 

 
O dispositivo segue, em 
linhas gerais, regras que 
já estão positivadas no 
art. 9º da Lei 10.684/03, 
de 30 de maio de 2003, e 

                                                 
30 “Art. 7o O primeiro artigo do 
texto indicará o objeto da lei e o 
respectivo âmbito de aplicação, 
observados os seguintes princípios: 
I - excetuadas as codificações, cada 
lei tratará de um único objeto; 
II - a lei não conterá matéria es-
tranha a seu objeto ou a este não 
vinculada por afinidade, pertinência 
ou conexão; 
III - o âmbito de aplicação da lei 
será estabelecido de forma tão espe-
cífica quanto o possibilite o conhe-
cimento técnico ou científico da área 
respectiva; 
IV - o mesmo assunto não poderá 
ser disciplinado por mais de uma lei, 
exceto quando a subseqüente se 
destine a complementar lei conside-
rada básica, vinculando-se a esta por 
remissão expressa”. 
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nos arts. 67 e 68 da Lei 
11.941, de 27 de maio de 
2009, os quais suspen-
dem a pretensão punitiva 
do Estado no caso de 
ingresso em programas 
especiais de parcelamen-
to de débitos tributários. 
Os referidos dispositi-
vos, contudo, somente 
se aplicam aos parcela-
mentos previstos na 
própria lei e não a todo e 
qualquer parcelamento 
tributário. Assim, é 
oportuna e necessária a 
inovação legislativa, a 
qual inclusive segue a li-
nha da jurisprudência 
atual do Supremo Tribu-
nal Federal.  

 
Mas o mais contro-

vertido foi a explicação de 
porque se incluir o parágrafo 
6º no projeto, justamente o 
parágrafo que faz referência 
ao artigo 34 da Lei 9.249/95 e 
que foi considerado tacita-
mente revogado pelo STF há 
muito tempo justamente pelo 
artigo 6º da Lei 10.684/03 
citado no parágrafo anterior: 
 

Notamos que o artigo 6º 
pecou por omissão ao 
desconsiderar que o arti-
go 83 da Lei 9.430, de 

1996, já possui um pará-
grafo único. Entende-
mos que, por não haver 
a revogação do referido 
parágrafo nas disposi-
ções finais do Projeto de 
lei, trata-se de mero lap-
so redacional, o qual es-
tamos corrigindo medi-
ante a apresentação de 
emenda. Por se tratar de 
regra independente, não 
há nenhum prejuízo a 
que o mencionado pará-
grafo único seja renume-
rado como §6º do referi-
do artigo.   

 
Assim, desconside-

rando – ou desconhecendo – 
toda a celeuma gerada pelos 
artigos que invoca, o legislador 
transforma o parágrafo único 
do artigo 83 da Lei 9.430 em 
parágrafo 6º do mesmo artigo, 
parágrafo este que fazia refe-
rência direta ao artigo 34 da 
Lei 9.249/95, ignorando com-
pletamente que uma lei poste-
rior – a Lei 10.684/03 – já 
havia reformulado o sistema 
vigente e tacitamente revoga-
do o citado o artigo 34 e o 
julgamento da Adin 3002 que 
considera a Lei 10.684/03 
tacitamente revogada pela Lei 
11.941/09. E, pior, entenden-



Revista Duc In Altum - Caderno de Direito, vol. 5, nº 8, jul-dez. 2013. | 319 

 
do que se tratava de um “es-
quecimento” por parte do 
autor do projeto original. As-
sim, a redação final apresenta-
da em plenário em 
16/02/2011 pelo Deputado 
Federal Vicentinho acrescen-
tou os parágrafos 1º a 5º ao 
artigo 83 da Lei 9.430/96 e 
renumerou o atual parágrafo 
único como parágrafo 6º: 

 
Art. 83.  ............................   
§ 1º Na hipótese de con-
cessão de parcelamento 
do crédito tributário, a 
representação fiscal para 
fins penais somente será 
encaminhada  ao Minis-
tério Público após a ex-
clusão da pessoa física 
ou jurídica do parcela-
mento.  
§ 2º É suspensa a pre-
tensão punitiva do Esta-
do referente aos crimes 
previstos no caput, du-
rante o período em que a 
pessoa física ou a pessoa 
jurídica relacionada com 
o agente dos aludidos 
crimes estiver incluída 
no parcelamento, desde 
que o pedido de parce-
lamento tenha sido for-
malizado antes do rece-
bimento da denúncia 
criminal.  

§ 3º A prescrição crimi-
nal não corre durante o 
período de suspensão da 
pretensão punitiva.   
§ 4º Extingue-se a puni-
bilidade dos crimes refe-
ridos no caput quando a 
pessoa física ou a pessoa 
jurídica relacionada com 
o agente efetuar o paga-
mento integral dos débi-
tos oriundos de tributos, 
inclusive acessórios, que 
tiverem sido objeto de 
concessão de parcela-
mento.  
§ 5º O disposto nos §§ 
1º a 4º não se aplica nas 
hipóteses de vedação le-
gal de parcelamento.  
§ 6º As disposições con-
tidas no caput do art. 34 
da Lei nº 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, apli-
cam-se aos processos 
administrativos e aos in-
quéritos e processos em 
curso, desde que não re-
cebida a denúncia pelo 
juiz. 

 
Então, como se con-

figura o sistema jurídico-penal 
atual? Passamos, a seguir, a 
proferir o nosso entendimen-
to. 
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4. FUNDAMENTAÇÃO 

DOGMÁTICA DO 
REGIME PENAL-

TRIBUTÁRIO 

 
Antes de tudo, de-

vemos esposar nosso enten-
dimento dogmático de um 
sistema penal tributário. 

Para que tal sistema 
seja legítimo, devemos subme-
tê-lo aos mesmos princípios 
penais e, por conseguinte, 
adotados em todos os sub-
ramos penais, independente-
mente do bem jurídico tutela-
do. Por isso, vale dizer que 
existe algo que represente a 
reprovação material de um 
injusto penal, que exige a 
combinação de um bem jurí-
dico tutelado que é lesionado 
ou colocado em perigo por 
uma conduta que em si possui 
um grau de reprovação sufici-
ente para o sistema penal.  

Assim, ao se falar da 
tutela penal relacionada ao 
tributo podemos perceber que 
no mínimo – para não aden-
trarmos na complexa defini-
ção do bem jurídico dos deli-
tos tributários – há uma lesão 
aos cofres públicos quando 
um contribuinte sonega a in-
formação necessária para que 

o fisco possa arrecadar a partir 
da constatação de um fato 
gerador. É evidente que o 
crime consiste na sonegação 
do fato gerador e não apenas à 
falta de pagamento, pois para 
o inadimplente existirá sempre 
o sistema de cobrança fiscal 
estadual por meio de registro 
de divida pública e execução 
fiscal. Os verbos reduzir ou 
suprimir tributo previstos no 
artigo 1º da Lei 8.137/90 estão 
diretamente ligados ao fato 
gerador, e não ao pagamento. 
Aqui falamos do comporta-
mento fraudulento que im-
pede que o fisco tenha conhe-
cimento do fato gerador e por 
isso jamais poderá acionar o 
sistema de cobrança fiscal. É 
esta fraude que justifica a dig-
nidade penal da conduta a 
ponto de submetê-la, em tese, 
a uma sanção penal.  

Este comportamento 
fraudulento, assim que de-
monstrado, não pode ser sim-
plesmente “apagado” com o 
pagamento do tributo. É o 
que ocorre em nosso sistema 
penal com outros crimes que 
também possuem a fraude 
como componente essencial 
da conduta, como, por exem-
plo, o furto ou o estelionato. 
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Isto significa que ainda que o 
objeto furtado ou recebido 
mediante fraude seja restituído 
ou o prejuízo reparado, caso 
isto aconteça antes da denún-
cia (art. 16 do CP), a pena 
poderá ser reduzida de um a 
dois terços, e se o dano for 
reparado após o recebimento 
da denúncia, a pena poderá ser 
atenuada (art. 65, III, b). O 
que se faz é reconhecer que 
com a diminuição ou redução 
do desvalor do resultado a 
pena deverá ser atribuída ape-
nas pelo desvalor da conduta, 
e por isso reduzida ou atenua-
da. 

Então, por que a le-
gislação tributária permitiria a 
suspensão ou extinção da pu-
nibilidade se ocorresse o pa-
gamento ou o parcelamento 
antes do recebimento da de-
núncia? 

Poderíamos invocar 
alguns motivos de política-
criminal. 

Alguns entendem 
que o tributo devido possui 
destinação supraindividual, o 
que demonstraria um interesse 
maior do Estado em sua arre-
cadação, daí uma possibilidade 
de maior benefício em caso de 
devolução. 

Mas podemos identi-
ficar que se o sistema for coe-
rente, na verdade o que se 
procura demonstrar é a ausên-
cia de tipicidade subjetiva em 
um determinado caso: a con-
fissão voluntária da sonegação 
antes do procedimento fiscal 
torna mais evidente a ausência 
de finalidade de assenhora-
mento dos valores ou mesmo 
de fraude ao fisco. É por isso 
que outros sistemas penais 
comparados31 sempre estipu-
lam que uma das condições 

                                                 
31 Cite-se, como exemplo, o artigo 
305, §4º do CP espanhol: “Fica 
isento de responsabilidade penal 
aquele que regularize sua situação 
tributária, com relação as dívidas a 
que se refere o parágrafo primeiro 
deste artigo, antes de que tenha sido 
notificado pela Administração tribu-
tária do inicio da atuação de com-
provação tendente à determinação 
das dívidas tributárias objeto de 
regularização, ou no caso de que tais 
atuações não tenham acontecido, 
antes de que o Ministério Público, 
(…), interponha querela ou denún-
cia” (tradução livre); no mesmo, 
com maior ou menor rigor quanto 
ao momento de pagamento e aos 
delitos conexos, o artigo 92  do 
“Código Fiscal de la Federación” do 
México, artigo 371 do CP Alemão, 
artigo 13 do Decreto legislativo 
74/2000 da Itália, dentre outros.   
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para que não se configure o 
crime, ou seja, extinta a puni-
bilidade é a confissão voluntá-
ria da sonegação, a exemplo 
da redação do artigo 168-A, 
§2º de nosso Código Penal 
que possui tal redação: 

 
§ 2o É extinta a punibili-
dade se o agente, espon-
taneamente, declara, 
confessa e efetua o pa-
gamento das contribui-
ções, importâncias ou 
valores e presta as in-
formações devidas à 
previdência social, na 
forma definida em lei ou 
regulamento, antes do 
início da ação fiscal.  

 
Deste ponto em di-

ante, a política criminal pode 
variar desde a aplicação de um 
perdão judicial, diminuição 
obrigatória da pena ou atenua-
ção, conforme os momentos 
processuais. Nosso sistema 
possui indicação – como 
vimos – deste regime. O artigo 
168-A, §2º dizia da extinção 
por pagamento anterior ao 
procedimento fiscal iniciado 
por delação voluntária; seu §3º 
facultava ao juiz o perdão 
judicial pelo pagamento ante-
rior ao recebimento da denún-

cia; o artigo 16 do CP permite 
a redução da pena pelo paga-
mento também anterior ao 
recebimento; e o artigo 65, III, 
b a atenuação pelo pagamento 
antes da sentença. 

Uma política-
criminal que permita o paga-
mento do tributo como forma 
irrestrita de extinção da puni-
bilidade despreza totalmente o 
desvalor da ação de uma so-
negação, ou seja, que a essên-
cia do delito de sonegação é a 
fraude, algo que tradicional-
mente sempre foi punido cri-
minalmente pelos sistemas 
penais modernos, inclusive o 
brasileiro. A se permitir que o 
pagamento a qualquer tempo 
extinga a punibilidade de fato 
estaremos transformando o 
sistema penal tributário nacio-
nal em algo ilegítimo, uma 
substituição ao sistema fiscal, 
e que tem por finalidade ape-
nas a cobrança de uma dívida 
fiscal, e sendo apenas uma 
dívida, a cobrança pelo siste-
ma penal é absolutamente 
inconstitucional, conforme 
dispõe o artigo 5º inciso 
LXVII. Desta forma, trans-
formarmos o inadimplente em 
criminoso, e não haveria limi-
tes para que se pudesse crimi-
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nalizar toda e qualquer dívida 
em outros ramos do direito 
(civil, trabalhista etc.) e aqui o 
equívoco e o malefício de tal 
política-criminal: não haveria 
mais ultima ratio e sim uma 
única ratio  

A nosso ver, aparen-
temente o legislador caminhou 
nesse sentido, qual seja, o de 
garantir ao crime tributário 
legitimidade penal, com a alte-
ração do sistema promovida 
pela Lei 12.382/11.  

 
5. ANÁLISE E 

INTERPRETAÇÃO 
DO REGIME LEGAL 

DO CRIME 
TRIBUTÁRIO 

ATUAL. A 
REPRISTINAÇÃO 
DO ARTIGO 34 DA 

LEI 9.249/95 
 

Com a edição da Lei 
12.382/11 as primeiras inter-
pretações foram no sentido de 
que mesmo com a alteração 
legal, o cenário dos delitos 
tributários permaneceu o 
mesmo.  

Respeitando as posi-
ções neste sentido, ousamos 
discordar e em nossa opinião, 
o cenário atual dos delitos 

fiscais pressupõe uma política-
criminal mais coerente, pelo 
próprio histórico político do 
projeto de lei quanto pelas 
razões dogmáticas que legiti-
mam um injusto penal, nos 
termos do que acima foi justi-
ficado: a extinção da punibi-
lidade somente poderá 
ocorrer por pagamento total 
do tributo, quando este for 
realizado antes do recebi-
mento da denúncia, seja ele 
à vista ou em razão de par-
celamento.  

Como vimos, politi-
camente as alterações legislati-
vas, desde o nascedouro do 
projeto, revelam uma tentativa 
(um pouco desastrosa) de um 
retorno ao sistema anterior. E 
se o caminhar político não foi 
satisfatório, o fato é que a lei, 
ao ser publicada, restringe a 
suspensão do prazo prescrici-
onal apenas aos parcelamentos 
realizados antes da denúncia, 
bem como possui referência 
expressa ao artigo 34 da Lei 
9.249/95, que literalmente 
concede a extinção do paga-
mento não parcelado apenas 
até o recebimento da denún-
cia. Portanto, o texto da lei, 
em nosso sentir, regressa ao 
sistema já utilizado pelo nosso 
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ordenamento de definir como 
marco do in dubio pro reo sobre 
a fraude contra o fisco – frau-
de esta que caracteriza o delito 
tributário – o recebimento da 
denúncia. 

A questão mais con-
trovertida diz respeito, justa-
mente, ao reconhecimento de 
que o artigo 34 possa ser apli-
cado, já que pelo que foi aci-
ma relatado, teria sido revoga-
do tacitamente pela Lei 
10.684/03. Assim, como a Lei 
12.382/11 poderia fazer refe-
rência a ele e, mais, como o 
intérprete poderia se utilizar 
de um artigo revogado?  

Pugnamos pelo 
fenômeno da repristinação do 
artigo 34, nos exatos termos 
da Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro, 
antes denominada como Lei 
de Introdução ao Código Civil 
Brasileiro, Decreto-Lei 
4.657/42. 

Sabemos que se de-
nomina repristinação a restau-
ração da validade de uma Lei 
que já havia sido revogada 
(expressa ou tacitamente, já 
que não haveria porque dife-
renciar as espécies de revoga-
ção). Igualmente, a repristina-
ção poderia ser expressa ou 

tácita, optando os ordenamen-
tos pela permissão total ou 
parcial da respristinação. Justi-
fica-se a repristinação para que 
o ordenamento jurídico não 
fique com uma lacuna. Alguns 
países admitem a repristinação 
tácita, mas o Brasil a admite 
apenas de forma expressa: a lei 
deve expressamente fazer re-
ferência à lei revogada. É o 
que acontece nos casos de 
suspensão de Lei objeto de 
Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade32 e, no aspecto geral, 
nos casos previstos na Lei de 
Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro. 

É certo que a repris-
tinação é muito condenada 
pela quase unanimidade dos 
autores. Condenada, mas ja-
mais negada. A condenação 
deve-se ao fato de que tal 
fenômeno promove demasia-

                                                 
32 O artigo 11, § 2º da Lei 9.868/99 
que regula o processo e julgamento 
da ação direta de inconstitucionali-
dade e da ação declaratória de cons-
titucionalidade perante o Supremo 
Tribunal Federal expressamente 
prevê que “a concessão da medida 
cautelar torna aplicável a legislação 
anterior acaso existente, salvo ex-
pressa manifestação em sentido 
contrário”. 
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da insegurança jurídica, ao 
exigir que o intérprete e o 
aplicador verifiquem, a cada 
revogação, se a Lei anterior 
trata ou não do instituto. Isto 
pode ser um grande problema 
ainda mais quando a lei ante-
rior está deveras distante no 
tempo. Por isso, a Lei de In-
trodução às Normas do Direi-
to Brasileiro, em seu artigo 2º, 
§3º reza que “salvo disposi-
ção em contrário, a lei revo-
gada não se restaura por ter a 
lei revogadora perdido a vi-
gência”. A contrariu sensu, ha-
vendo disposição expressa – 
como é o caso da Lei 
12.382/11 – é imperioso re-
conhecer a resprinstinação33. 

Todavia, os autores 
modernos têm entendido que 
na verdade não haveria a ne-
cessidade de se falar em re-
pristinação, já que o que ocor-
re é que uma lei nova, com 
força própria, faz referência a 
dispositivo revogado, mas 
com idêntico conteúdo34.  

                                                 
33 Nesse sentido, ESPÍNOLA, Edu-
ardo. Lei de introdução ao Código Civil 
brasileiro. 3. ed. Rio de Janeiro: Fo-
rense, 1999, p. 72. 
34 DINIZ, Maria Helena. Lei de 
introdução ao Código Civil brasileiro 
interpretada. 14 ed. São Paulo: Saraiva, 

E a nosso ver, eis 
aqui o fundamento para que 
se entenda que a partir da Lei 
12.382/11 se utilize o regime 
do artigo 34 da Lei 9.249/95. 
O legislador, ao fazer referên-
cia ao artigo 34 – tacitamente 
revogado conforme interpre-
tação jurisprudencial – expres-
samente formulou disposição 
em contrário no sentido de 
reconhecer a vigência do dis-
positivo e operando a repristi-
nação, nos termos do artigo 2º 
da Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro. Ao 
fazer referência expressa ao 
artigo, restaurou validade ao 
texto e obrigou sua vigência.  

Nestes termos dis-
cordamos dos posicionamen-
tos que mantém o sistema de 
pagamento a qualquer tempo, 
e entendemos que os autores 
de delitos fiscais previstos na 
Lei 8.137/90 e de apropriação 
indébita, sonegação previden-
ciária e descaminho previstos 
no CP cometidos a partir de 
25 de fevereiro de 2011 não 

                                                 
2009, p. 88. No mesmo sentido, 
BATALHA, Wilson de Souza Cam-
pos. Lei de introdução ao Código Civil. 
Vol. I. São Paulo: Max Limonad, 
1957, p. 126. 
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poderão se prevalecer do pa-
gamento a qualquer tempo 
para o reconhecimento da 
extinção da punibilidade. 
Apenas o pagamento anterior 
ao recebimento da denúncia 
poderá ter este efeito, nos 
termos do artigo 34 da Lei 
9.249/95. 

 
6. CONCLUSÃO 

 
Apesar do emara-

nhado de leis que em um cur-
to período de tempo fomos 
obrigados a presenciar, apa-
rentemente o regime penal-
tributário retoma um caminho 
mais coerente e sistemático. 

Pelo que se extrai 
dos fundamentos políticos 
discutidos na elaboração da lei 
12.382/11 percebe-se clara-
mente que a intenção do legis-
lador foi a de retomar o siste-
ma consagrado internacional-
mente e que permite funda-
mentação dogmática da crimi-
nalização da sonegação de um 
tributo: o in dubio pro reo nos 
casos em que a informação 
sobre o não pagamento e a 
tentativa de regularização co-
locam em dúvida o elemento 
subjetivo do ato de sonegar. E 
tal momento, em ultima análi-

se, seria o início da ação penal 
por meio da Denúncia.  

Assim, a partir de 25 
de fevereiro de 2011, tem-se 
como dispositivo reitor do 
assunto o artigo 34 da Lei 
9.249/95, e que expressamen-
te vincula a extinção da puni-
bilidade ao pagamento ante-
rior à Denúncia, tenha sido ele 
parcelado ou não. Após este 
marco, o pagamento não terá 
força para elidir a fraude que 
formata o injusto, e restará 
apenas o reconhecimento de 
atenuante genérica, caso ocor-
ra o pagamento. 
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